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Resumo 

 

O presente estudo teve como objetivo investigar o impacto causado na prática docente 
dos professores de Educação Física a partir da implementação do Ensino Médio 
Gaúcho na cidade de Pelotas. A finalidade do Ensino Médio perpassa o 
desenvolvimento do aluno como pessoa humana. Esse propósito sinaliza que a escola 
se constitui em um ambiente de valorização do diálogo e da construção de soluções 
não violentas, por meio do respeito e da aceitação de si e do outro, entendendo a 
escola como uma extensão da sua realidade social, mas, sobretudo, com um olhar de 
respeito às diferentes realidades vividas e à diversidade social apresentada. Ademais, 
a terceira etapa da educação básica, caracterizada em seu artigo 35 da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/96), enfrenta há anos constantes 
mudanças voltadas às políticas educacionais. A mais recente, e também tema de 
discussão deste estudo, é a implementação do Novo Ensino Médio, denominado no 
estado do Rio Grande do Sul (RS) como Ensino Médio Gaúcho. A pesquisa foi 
realizada no município de Pelotas com professores atuantes no Ensino Médio, 
vinculados às escolas públicas estaduais da 5ª Coordenadoria Regional de Educação. 
Para a coleta de dados foi utilizada uma entrevista semiestruturada. Para orientar a 
análise dos dados foi utilizada a perspectiva de Bardin, com base nos elementos que 
constituem a análise de conteúdo, onde no primeiro momento foi realizada a pré-
análise, que a partir de uma leitura flutuante dos materiais levantados (entrevista), foi 
possível realizar a definição do corpus da pesquisa. Para a exploração do material, 
foram sinalizadas as unidades de registros, que resultaram em ideias e temas comuns 
e que se sobressaíram nos textos analisados. Evidenciaram-se desafios significativos 
na prática docente, especialmente diante das exigências da Reforma. A ausência de 
formação específica comprometeu a compreensão e a operacionalização da nova 
estrutura curricular, impactando diretamente na eficácia do processo de ensino-
aprendizagem. Portanto, conclui-se que é imprescindível garantir às escolas melhores 
condições para que a implementação do novo currículo seja de fato efetiva, com 
investimentos em formação docente, infraestrutura adequada e valorização de todos 
os componentes curriculares, incluindo a Educação Física, cujo papel na formação 
integral e no desenvolvimento do pensamento crítico dos estudantes precisa ser 
reconhecido. 

 

Palavras-chave: Ensino Médio. Docentes. Prática docente. Reforma educacional. 
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Abstract 

 

The present study aimed to investigate the impact on the teaching practices of Physical 
Education teachers following the implementation of the "Ensino Médio Gaúcho" (High 
School Reform in the state of Rio Grande do Sul) in the city of Pelotas. The purpose 
of high school extends to the development of the student as a human being. This 
objective indicates that the school should serve as an environment that values dialogue 
and the construction of non-violent solutions, through respect and the acceptance of 
oneself and others—viewing the school as an extension of students’ social reality, but 
above all, with a focus on respecting different lived realities and the social diversity 
present. Furthermore, the third stage of basic education, defined in Article 35 of the 
Law of Guidelines and Bases of National Education (Law No. 9.394/96), has for years 
undergone constant changes directed at educational policies. The most recent reform, 
and also the topic of this study, is the implementation of the New High School, referred 
to in the state of Rio Grande do Sul (RS) as “Ensino Médio Gaúcho”. The research 
was carried out in the municipality of Pelotas with high school teachers working in state 
public schools under the 5th Regional Education Coordination (5ª CRE). A semi-
structured interview was used for data collection. To guide the data analysis, Bardin's 
perspective was used, based on the elements that constitute content analysis. Initially, 
a pre-analysis was carried out, which, through a preliminary and exploratory reading 
of the interview materials, allowed for the definition of the research corpus. During the 
material exploration phase, recording units were identified, which resulted in common 
ideas and themes that stood out in the analyzed texts. Significant challenges in 
teaching practices were identified, especially in the face of the demands of the reform. 
The lack of specific training hindered the understanding and implementation of the new 
curricular structure, directly affecting the effectiveness of the teaching and learning 
process. Therefore, it is concluded that it is essential to ensure better conditions for 
schools so that the implementation of the new curriculum can be truly effective. This 
includes investments in teacher training, adequate infrastructure, and the appreciation 
of all curricular components, including Physical Education, whose role in students' 
holistic development and critical thinking must be recognized. 

 

Keywords: High School. Teachers. Teaching practice. Educational Reform. 
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Apresentação  

 

Esta dissertação de mestrado atende ao regimento do Programa de Pós Graduação 

em Educação Física da Escola Superior de Educação Física da Universidade Federal 

de Pelotas. Seu volume, como um todo, é composto por cinco partes principais:    

PROJETO DE PESQUISA: “Implementação do Ensino Médio Gaúcho nas es-

colas estaduais de Pelotas: percepção dos professores de Educação Física e 

o impacto na prática docente” qualificado no dia 19/09/2024. A versão apresen-

tada neste volume, já incorpora as modificações sugeridas pela banca exami-

nadora e orientador.   

RELATÓRIO DE TRABALHO DE CAMPO: Nesse espaço foi detalhado todo o 

processo de execução do projeto, coleta e análise dos dados para um melhor 

entendimento de toda construção da pesquisa. 

ARTIGO: “Implementação do Ensino Médio Gaúcho nas escolas estaduais de 

Pelotas: percepção dos professores de Educação Física e o impacto na prática 

docente” - Idealizado para submissão à revista Movimento. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: Apresenta uma síntese dos principais resultados 

e conclusões obtidos com a realização da pesquisa. 

APÊNDICES E ANEXOS: Documentação utilizada na pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



13 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROJETO DE PESQUISA 

(Dissertação de Larissa Frank Hartwig) 

Larissa
Lápis



14 
 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS  

ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA E FISIOTERAPIA 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO FÍSICA 

 

 

 

Projeto de pesquisa de Mestrado 

 

 

IMPLEMENTAÇÃO DO ENSINO MÉDIO GAÚCHO NAS ESCOLAS ESTADUAIS 

DE PELOTAS: PERCEPÇÃO DOS PROFESSORES DE EDUCAÇÃO FÍSICA E O 

IMPACTO NA PRÁTICA DOCENTE 

 

 

 

 

Larissa Frank Hartwig 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pelotas, 2025 



15 
 

 

1. Introdução 

 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/96), caracteriza 

em seu artigo 35, o Ensino Médio como direito público de todo cidadão brasileiro, 

contando com quatro finalidades. A primeira busca garantir “a consolidação e apro-

fundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental” (Brasil, 1996), 

possibilitando o prosseguimento de estudos. Outra finalidade é a "preparação básica 

para o trabalho e a cidadania” (Brasil, 1996), ou seja, desenvolver habilidades e com-

petências que possibilitem a entrada do aluno, de forma responsável, à sociedade e 

ao mundo de trabalho. Nesse sentido, o professor deve oportunizar a construção de 

metas de formação e inserção profissional, tanto presentes, quanto futuras. 

No que tange a finalidade do “aprimoramento do educando como pessoa hu-

mana” (Brasil, 1996), a escola se constitui como um ambiente de valorização do diá-

logo e da construção de soluções não violentas, por meio do respeito e da aceitação 

de si e do outro. E por fim, estabelece que o Ensino Médio é uma fase de construção 

do pensamento crítico, no qual os jovens possam dialogar com base em conceitos 

científicos, valorizando as diferenças e respeitando o outro a partir de seu local de 

fala, além de relacionar a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina (Lima, 

2011). 

A Reforma do Ensino Médio, nomeada no estado do Rio Grande do Sul (RS) 

como “Ensino Médio Gaúcho” (EMG), regulamentado pela Lei n° 13.415/2017 e pelo 

Referencial Curricular Gaúcho do Ensino Médio (RCGEM), a partir da Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC), originou grandes mudanças na proposta da Lei de Diretri-

zes e Base da Educação Nacional (LDBEN) (Brasil, 2017).  

A partir do ano de 2017, um conjunto de normatizações do Conselho Nacional 

da Educação (CNE) e do Ministério da Educação (MEC), estabeleceram diretrizes 

conceituais e legais. Além de definirem regras para finalidade de recursos financeiros, 

criaram também programas de implementação com etapas, tarefas e atribuições dos 

sujeitos federados para que o Novo Ensino Médio (NEM) fosse implementado nas 

redes de ensino. A Portaria n. 649/2018, que estabeleceu o Programa de Apoio ao 

Novo Ensino Médio (ProNEM), tem como objetivo: 

 
[..] apoiar as secretarias de educação estaduais e do Distrito Federal (DF) na 
implementação do Novo Ensino Médio, aprovado por meio da lei n.13415/2017, 
por meio das seguintes ações: apoio técnico para a elaboração e execução do 
Plano de Implementação do Novo Ensino Médio; apoio técnico à implantação 
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de escolas-piloto do Novo Ensino Médio; apoio financeiro; e formação continu-
ada por meio do Programa de Apoio à Implementação da Base Nacional Co-
mum Curricular – ProBNCC (Portaria MEC nº 331/2018) (Brasil, 2018, p. 21). 
 

Portanto, foi exigida a elaboração de referenciais curriculares estaduais para o 

Ensino Médio, que se alinhassem às aprendizagens consideradas essenciais da 

BNCC às Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio (DCNEM), atualizadas 

pelo CNE pela Resolução n. 3/2018 e às Diretrizes Curriculares Estaduais do Ensino 

Médio (DCEEM), registradas pelos Conselhos Estaduais de Educação (Brasil, 2018). 

O Rio Grande do Sul seguiu os passos e etapas do ProNEM, iniciando em 2020, 

o processo de elaboração de seu referencial curricular estadual (RCG-EM). Para tal 

foi selecionada a equipe responsável pela redação do documento, e, em concordância 

com as orientações do ProNEM, foi selecionada uma equipe de redatores, constituída 

por 18 professores de Ensino Médio da rede estadual de ensino, com supervisão da 

Secretaria Estadual de Educação (Seduc), além da assessoria técnica do Conselho 

Nacional de Secretários de Educação, conhecida como Consed (Centenaro, 2023). 

Apesar de ser direcionada por uma proposta de educação distinta em vários 

aspectos da proposta anterior, reformas no Ensino Médio não são uma novidade no 

Brasil. Baruffi (2021), afirma que o Ensino Médio tem se reformulado constantemente 

no contexto brasileiro, buscando adequar-se às políticas públicas atuais. Segundo 

Habowski e Leite (2021), desde a LDBEN promulgada no ano de 1996, o Ensino Mé-

dio Gaúcho já passou por quatro reformas, sendo elas: O Ensino Médio Integrado 

(Decreto 5.154/2004); o Ensino Médio Inovador (ProEMI), no período de 2009 a 2011; 

o Ensino Médio Politécnico, implementado no Rio Grande do Sul, no período de 2012 

a 2014; e, por fim, o Novo Ensino Médio (Lei 13.415/2017) que se encontra em vigor 

atualmente. 

A Reforma do Novo Ensino Médio tem como principais objetivos o aumento da 

carga horária, que passa de 2.400 horas durante os três anos, para 3.000 horas; e a 

aproximação das escolas com a realidade enfrentada pelos estudantes atualmente, 

pensando nas novas demandas e complexidades que existam tanto no mundo de tra-

balho, quanto na vida em sociedade. Além disso, busca garantir a oferta de educação 

de qualidade a todos os jovens brasileiros, e também trazer abordagens mais inter-

disciplinares e currículos flexíveis (Brasil, 2017). 

São tempos de mudanças, em que a todo momento novas propostas têm sido 

colocadas por parte do MEC, dentro destas mudanças, temos a Política Nacional de 
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Ensino Médio instituída no dia 31 de julho de 2024, por meio da Lei nº 14.945/2024, a 

qual altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (LDBEN), a fim de definir dire-

trizes para o Ensino Médio. Além disso traz também mudanças as Leis nºs 14.818, de 

16 de janeiro de 2024, 12.711, de 29 de agosto de 2012, 11.096, de 13 de janeiro de 

2005, e 14.640, de 31 de julho de 2023 (Brasil, 2024). Portanto, teremos novas legis-

lações para 2025, das quais o principal diferencial será o aumento da carga horária 

no currículo comum, e consequentemente, a diminuição da carga horária dos Itinerá-

rios Formativos (Brasil, 2024). 

Diante desse novo cenário, compreende-se que, além de representar uma nova 

proposta de ensino-aprendizagem aos estudantes de nível médio, a Reforma afeta 

diretamente os professores responsáveis pela sua viabilização em sala de aula. Por-

tanto, a questão de pesquisa do presente estudo é: A implementação do Novo Ensino 

Médio produz algum impacto na prática pedagógica/docente dos professores de Edu-

cação Física?  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.945-de-31-de-julho-de-2024-575696390
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2. Objetivos 

 

2.1 Objetivo Geral  

 

- Investigar o impacto causado na prática docente dos professores de Educa-

ção Física a partir da implementação do Ensino Médio Gaúcho na cidade de Pelotas. 

 

2.2 Objetivos específicos  

 

- Investigar como os professores de Educação Física estão distribuídos nas 

diferentes áreas de conhecimento, e consequentemente, as demandas das mesmas; 

- Identificar o processo de capacitação dos professores de Educação Física, 

diante de um cenário de mudanças; 

- Compreender a perspectiva dos professores de Educação Física sobre os 

impactos positivos e negativos da nova implementação. 
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3. Justificativa e relevância do estudo 

 

A Educação Física sempre se fez muito presente na minha vida, desde a infância 

sempre fui muito curiosa, buscando experimentar e descobrir coisas novas, principal-

mente dentro desta área. Ter já no ensino fundamental uma Educação Física bem 

estruturada, que incentivava a prática de atividades físicas diferenciadas e diversas, 

fez com que essa disciplina se tornasse literalmente a minha preferida. Um leque de 

possibilidades nos era ofertado, desde ginástica até a pratica de esportes radicais, por 

exemplo. Possuir o privilégio de ter aulas ministradas por professores que marcaram 

essa trajetória de forma muito positiva, desde muito cedo, fizeram com que o encanto 

pela profissão surgisse e aflorasse, me tornando assim, professora com muito orgulho. 

Já no começo da minha trajetória acadêmica, no ano de 2019, um leque de dúvi-

das, surpresas e até indignações com relação a educação no geral foram surgindo, 

as quais me causaram algumas inquietações, me levando a ir atrás de respostas para 

tais questões, dando-se assim início a minha jornada como pesquisadora. 

No ano de 2022, já no final da graduação no curso de Licenciatura em Educação 

Física, com uma ideia pronta do que pesquisar no Trabalho de Conclusão de Curso 

(TCC), em uma aula aleatória de Estágio para Ensino Médio, surge o seguinte tema: 

“Ensino Médio Gaúcho”. Assim como eu, a maioria dos colegas não fazia nem ideia 

do que se tratava, e muito menos como o mesmo se configurava. Mas para o que 

alguns foi apenas mais uma aula, para mim foi uma virada de chave: “como nós, 

quanto futuros(as) professores(as), não sabemos o que está acontecendo, quais são 

as políticas implementadas nas escolas por todo o Brasil?”. Esse foi o ponto crucial 

para o surgimento desta pesquisa, a qual se deu início no meu TCC, e que agora 

cresce nesta dissertação. 

Neste sentido, há uma inquietação quanto a realidade do Ensino Médio brasileiro, 

as mudanças são constantes e continuas. Desde sua criação no ano de 2017, e sua 

implementação no ano de 2022, já tivemos algumas alterações na Lei 13.415/2017, a 

qual regulamenta o Novo Ensino Médio. Neste sentido, todos esses acontecimentos 

recaem consequentemente sobre as diretrizes a serem implementadas nas escolas, 

as quais muitas vezes não são totalmente compreendidas pelas instituições, gestores 

e assim também, pelos professores regentes.  

Portanto, o Novo Ensino Médio torna-se um tema recorrente na atualidade, alvo 

de muitas discussões e questionamentos (Hernandes, 2019; Bezerra; Brito, 2019; 
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Piolli; Sala, 2021), devido às suas características e, também, por se referir a uma 

etapa muito importante do ensino básico: a fase final da escolarização, o qual tem a 

responsabilidade de consolidar o processo formativo do estudante, englobando a pre-

paração básica para o trabalho, para a cidadania e para o exercício da autonomia 

intelectual (Batista; Medeiros Neta, 2017). 

Diante disso, vale ressaltar também a importância de entender como os professo-

res de Educação Física passam a ser distribuídos no ambiente escolar para além de 

suas aulas regulares da disciplina em si, pois a partir da nova Reforma, os mesmos 

podem se encontrar ministrando aulas dentro dos Itinerários Formativos, saindo assim 

de sua zona de conforto, o que instiga a curiosidade e a vontade de saber como e se, 

essas aulas são ministradas, se eles se sentem realmente preparados para trabalhar 

com este novo modelo de ensino, ou seja, quais serão os impactos causados na prá-

tica docente? 

Além disso, o trabalho se justifica por entender que poucos estudos se aproximam 

desta temática, uma vez que são muitas mudanças tanto de legislação, quanto de 

formas de entendimento do que venham a ser os processos formativos neste mo-

mento.  
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4. Referencial Teórico 

 

O referencial teórico do presente trabalho será composto por dois momentos. 

No primeiro, iremos realizar a explicação sobre a nova proposta de Ensino Médio, as 

principais mudanças deste novo modelo e uma breve história de como chegamos até 

os dias atuais. No segundo momento, em busca de realizar um mapeamento em torno 

da temática, apresentamos o estado da arte, que tem como objetivo gerar reflexão e 

síntese de uma determinada área, incluindo periódicos, teses e dissertações (Morosini 

e Fernander, 2014).  

4.1 Ensino Médio Gaúcho: principais mudanças 

Nos últimos anos, diversas propostas têm modificado os modelos educacionais 

no Brasil. A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) se estabeleceu como um guia 

essencial para a criação dos currículos em todas as escolas brasileiras, tanto públicas 

quanto privadas, abrangendo a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino 

Médio (Brasil, 2017). A BNCC definiu “conteúdos mínimos para o Ensino Fundamen-

tal, com o objetivo de garantir uma formação básica comum e respeitar os valores 

culturais e artísticos, tanto nacionais quanto regionais” (Brasil, 1988). 

A Resolução n.º 4, de 13 de julho de 2010, define as Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Básica (DCNs). Estas diretrizes têm como finali-

dade orientar o planejamento curricular das escolas e sistemas de ensino, com base 

no direito de todos ao desenvolvimento integral, à preparação para a cidadania e à 

capacitação para o trabalho, promovendo a vivência e convivência em um ambiente 

educativo (Brasil, 2010). 

A Resolução n. 2, de 30 de janeiro, do ano 2012, define as Diretrizes Curricu-

lares Nacionais para o Ensino Médio, no qual o Art. 7 nos diz: 

A organização curricular do Ensino Médio tem uma base nacional comum e 
uma parte diversificada que não devem constituir blocos distintos, mas um todo 
integrado, de modo a garantir tanto conhecimentos e saberes comuns neces-
sários a todos os estudantes, quanto uma formação que considere a diversi-
dade e as características locais e especificidades regionais (Brasil, 2012). 

A Lei n° 12.796 de 2013, no artigo 26 da LDBEN, traz a necessidade de se 

seguir uma base comum, com preocupação na diversidade e nas características de 

cada região, apontada desde a constituição, como segue: 
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Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio 

devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de 
ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida 
pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia 
e dos educandos (Brasil, 2013). 

A Lei n. 13.005, de 25 de junho de 2014, regulamenta pelo Plano Nacional de 

Educação (PNE), com vigência até 2024, prevê em suas diretrizes: 

Estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa (União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios), diretrizes pedagógicas para a Educação Básica 
e a Base Nacional Comum dos currículos, com direitos e objetivos de aprendi-
zagem e desenvolvimento dos(as) alunos(as) para cada ano do Ensino Funda-
mental e Médio, respeitadas as diversidades regional, estadual e local (Brasil, 
2014). 

A discussão sobre a implementação da Base Nacional Comum Curricular co-

meçou em 2015. Entre 17 e 19 de junho desse ano, ocorreu o I Seminário Interinsti-

tucional para a estruturação da BNCC, reunindo assessores e especialistas envolvi-

dos na elaboração do documento. A primeira versão da Base foi disponibilizada em 

16 de setembro de 2015. Contudo, foi somente em março de 2018 que educadores 

brasileiros passaram a trabalhar com a parte homologada do documento, que abran-

gia a Educação Infantil e o Ensino Fundamental. A homologação da etapa do Ensino 

Médio ocorreu nove meses depois, completando assim a BNCC, com diretrizes para 

toda a Educação Básica. 

A infraestrutura precária das escolas e a necessidade de que muitos jovens 

trabalhem durante o horário escolar para ajudar na renda familiar são fatores que con-

tribuem para o aumento da evasão escolar (Ferratti, 2018). De acordo com um estudo 

realizado por Volpi (2014) para a Unicef, os jovens pesquisados mencionam a gravi-

dez na adolescência, a violência familiar e escolar, além da falta de comunicação entre 

professores, alunos e gestores, como razões para a desistência dos estudos. 

Com o objetivo de aumentar a participação dos alunos e reduzir a predominân-

cia de aulas expositivas em favor de projetos, atividades práticas, cursos e oficinas, 

surge no ano de 2016 a Medida Provisória 746 (MP 746/16), encaminhando a refor-

mulação do Ensino Médio, considerando, entre outros aspectos, alteração da grade 

curricular, com foco na formação profissional, e o aumento da carga horária (Brasil, 

2016). Essas mudanças se justificam devido a baixa qualidade do Ensino Médio no 

Brasil e a necessidade de torná-lo mais atraente, reduzindo a evasão escolar (Ensino 

Médio Gaúcho, 2022).  
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A MP 29 746/16 originou, no ano de 2017, a Lei Federal nº13.415/17, promo-

vendo uma ampla reforma e originando um Novo Ensino Médio (Brasil, 2017). Vale 

ressaltar que embora a reforma tenha sido aprovada em 2017, sua implementação 

em todas as escolas, públicas e privadas, começou apenas em 2022. O quadro 1, 

criada a partir de informações sobre a MP 746/16 (Brasil, 2016) e a Lei Federal 

nº13.415/17 (Brasil, 2017) resume as etapas ocorridas neste processo. 

 

Quadro 1: Da Medida Provisória 746/16 à lei federal 13.415/17 
 

 
MP 746/16 

Publicada em 22 de setembro 
de 2016 pelo Governo Fede-
ral. 

Introduziu mudanças signifi-
cativas no Ensino Médio bra-
sileiro, incluindo a flexibiliza-
ção curricular e os itinerários 
formativos. 

 
Análise e debates 

A MP foi encaminhada ao 
Congresso Nacional para 
análise e discussão. 

Foi debatida e passou por co-
missões parlamentares res-
ponsáveis por revisar e pro-
por alterações. 

 
Aprovação e conversão em 

Lei 

Após o debate, a MP foi vo-
tada e aprovada pelo Plenário 
da Câmara dos Deputados do 
Senado Federal 

Após a aprovação pelo Con-
gresso Nacional, a medida foi 
enviada para sansão presi-
dencial. 

 
Lei Federal 13.415/17 

A MP 746/16 foi convertida na 
Lei Federal 13.415/17 após a 
sansão do Presidente da Re-
pública. 

A nova Lei foi publicada no 
Diário Oficial da União, en-
trando em vigor após sua pu-
blicação. 

Fonte: autoras 

 

O parecer da Lei 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, direciona-se para a sepa-

ração de uma parte da formação comum a todos os alunos, tendo a BNCC como 

documento norteador, a qual se compõe por 1.800 horas. A outra parte, que conta 

com 1.200 horas, é composta pelos Itinerários Formativos (IF), os quais visam um 

aprofundamento curricular através das trilhas, contando também com outros compo-

nentes obrigatórios. Em consequência a tais mudanças, algumas disciplinas, sendo 

elas: Artes, Educação Física, Sociologia e Filosofia, não se tornam mais obrigatórias 

em todos os anos do Ensino Médio na matriz curricular, porém as mesmas deverão, 

de acordo com a Lei 13.415, fazer-se presentes obrigatoriamente nos currículos es-

colares em algum momento (Brasil, 2017).  

 Portanto, essas disciplinas devem surgir nos Itinerários Formativos, os quais 

Maria Helena Guimarães de Castro, uma das principais responsáveis pela reforma do 

Ensino Médio, explica em entrevista concedida a Revista Nova Escola, no ano de 

2017: “não é o componente curricular dessas disciplinas que é obrigatório e, sim, o 
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ensino de Sociologia, Filosofia, Educação Física e Artes em atividades que podem ser 

dentro de uma disciplina específica ou em projeto interdisciplinar”. Segundo estas mu-

danças, tais disciplinas passam então a ser trabalhadas nos Itinerários de diferentes 

formas, ministradas pelos professores responsáveis. Vale ressaltar que cada escola 

opta por dois Itinerários, e o aluno escolhe o que deseja seguir. Abaixo, segue a ima-

gem das trilhas de aprofundamento e Itinerários Formativos disponíveis inicialmente, 

no ano de 2022:  

 

Imagem 1: Trilhas de aprofundamento terceira série, 2024 

 

Fonte: Site Ensino Médio Gaúcho 

 

Alunos que se encontravam frequentando a segunda série do Ensino Médio no 

ano de 2024, já tiveram menos Itinerários disponíveis que os ingressantes no ano de 

2022, ou seja, as escolas possuem menos opções de escolha de Trilhas, mudança 

que ocorre apenas um ano após a implementação do novo modelo, como mostra a 

imagem abaixo: 
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Imagem 2: Trilhas de aprofundamento segunda série, 2024 

 
Fonte: Site Ensino Médio Gaúcho 

 

O processo de implementação do NEM enfrentou diversas dificuldades e críti-

cas perante a sociedade, apesar da expansão e promessa de inovações. Questões 

como as adequações dos itinerários formativos em cada estado e a dificuldade de 

promover a equidade no acesso às oportunidades de aprendizagem para os estudan-

tes passaram a favorecer as desigualdades, desqualificando e fragilizando a forma-

ção, conforme afirma Ortega (2024). 

Portanto, na tentativa de contornar as críticas feitas ao novo modelo, o governo 

federal suspendeu a implementação do mesmo, iniciando uma consulta pública com 

a intencionalidade de revisar os resultados, traçar novas estratégias e estabelecer 

modificações nos aspectos mais frágeis da normativa. Alguns pontos encontrados fo-

ram a baixa carga horária dos componentes curriculares da Formação Geral Básica 

(FGB) e fragmentação do currículo. 

Sendo assim, no dia 31 de julho de 2024, foi instituída a Política Nacional de 

Ensino Médio, por meio da Lei nº14.945/2024. A norma reestrutura essa etapa de 

ensino, altera a Lei nº 9.394/1996, de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, e 
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revoga parcialmente a Lei nº 13.415/17, que dispôs sobre a reforma do Ensino Médio 

(Brasil, 2024).   

A Lei define que os sistemas de ensino devem começar a implementação do 

Ensino Médio a partir do ano de 2025, para os estudantes da primeira etapa do Ensino 

Médio. No ano de 2026, as regras passarão a valer também para a segunda série e, 

em 2027, para a terceira. Além disso, os Itinerários Formativos serão mais bem deli-

neados e as diretrizes curriculares do EM serão revistas. “Essas definições serão fei-

tas de forma colaborativa, junto ao Conselho Nacional de Educação (CNE), redes es-

taduais e especialistas nas áreas do conhecimento” (Kátia Schweickardt, secretária 

de Educação Básica do MEC). As instituições de ensino receberão apoio técnico do 

MEC para a construção dos planos de ação, que determinarão, inclusive, as regras 

de transição para quem iniciou o Ensino Médio no ano de 2024 (MEC, 2024). 

A nova Lei prevê um total de, no mínimo, 3 mil horas nos três anos do Ensino 

Médio. O que muda é que, anteriormente 1.800 horas eram destinadas à Formação 

Geral, e agora, são obrigatórias 2.400horas. A Formação Geral Básica (FGB) inclui 

português, inglês, artes, educação física, matemática, biologia, física, química, filoso-

fia, geografia, história e sociologia, a língua espanhola não será obrigatória. O conte-

údo é definido de acordo com a BNCC. 

Como a reforma ainda é muito recente e trouxe mudanças radicais, as institui-

ções no geral, incluindo alunos e professores, ainda se sentem perdidos e com difi-

culdade de compreender o Novo Ensino Médio, como detectado na pesquisa de Go-

mes (2021). O autor concluiu que esta complexidade ocorre devido ao enraizamento 

de educação implementado anteriormente, que se alastra desde a Educação Básica. 

Um dos grandes desafios, está nas mudanças necessárias de adequação aos novos 

modelos de ensino. 

Gregório Grisa, secretário-executivo adjunto do MEC, avalia: “A ampliação da 

Formação Geral Básica de 1.800 para 2.400 horas garante que os componentes cur-

riculares voltem ao currículo, ou seja, as disciplinas de literatura, artes, educação fí-

sica, biologia, física e química, filosofia, geografia, história e sociologia. O professor 

quer dar aula daquilo para o que foi formado” (MEC, 2024). 

Portanto, a partir do ano de 2025, haverá uma diminuição da carga horária dis-

ponível para os Itinerários Formativos, que passam de 1.200 horas, para 600 horas. 

Porém, a estrutura ainda continua a mesma, onde cada escola oferece dois Itinerários 

para trabalhar com seus alunos. 
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Porém, como evidenciado por Santos e colaboradores (2020), a Lei nº 

13.415/17 estratifica a etapa final da educação básica apenas à perspectiva de uma 

formação profissional técnica de nível médio, visto que evidencia a formação do aluno 

diretamente para o mercado de trabalho. Nesse sentido, os autores alertam para o 

histórico da educação no Brasil, onde os aspectos de educação profissional estiveram 

muitas vezes disfarçados de uma formação humana integral do indivíduo, quando na 

verdade pretendiam uma formação para o mercado de trabalho. 

Além disso, o momento atual é delicado devido às inúmeras forças políticas 

educacionais que tem sido implementadas e enviesadas por determinantes econômi-

cos que foram sendo construídos e influenciados por diferentes grupos, a partir do 

Movimento pela Base Comum, criado em abril de 2013. O mesmo busca promover 

uma Base comum que garanta "a equidade educacional e o alinhamento dos elemen-

tos do sistema brasileiro" (Movimento Pela Base Nacional Comum, 2016). Esse movi-

mento tem impacto significativo na formação de professores, na aprendizagem dos 

alunos, nos métodos pedagógicos empregados e nas avaliações externas, que são 

utilizadas para classificar a qualidade da educação no país. 

 

4.2 Novo Ensino Médio e docência 

 

Como já discutido, no modelo anterior às Reformas, cada professor trabalhava 

o conteúdo de sua disciplina de acordo com sua perspectiva e métodos. Com a Re-

forma, as disciplinas passam a ser trabalhadas através de áreas do conhecimento, o 

que faz com que ocorra uma integração entre as mesmas, obrigando os professores 

a saírem da “bolha” em que se encontravam, para trabalharem de diferentes formas. 

Segundo Vale (2021, p.11), “pegar esses profissionais que tiveram historicamente 

uma formação específica e colocarem eles para dar uma formação ampla, pode ser 

muito perigoso”. A mesma autora ainda destaca que todas as mudanças curriculares 

devem ser aliadas ao planejamento de formação de professores que capacite os mes-

mos para o desempenho das novas demandas exigidas no ambiente escolar. 

A Reforma do NEM apresenta ainda uma proposta de reestruturação pedagó-

gica e curricular baseada na interdisciplinaridade, garantida aos estudantes nesta 

nova etapa formativa. Ao abrirmos o site do “Ensino Médio Gaúcho”, apresentado pela 

SEDUC RS (Secretaria de Educação do Rio Grande do Sul), encontramos cadernos 
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disponíveis de forma online, para livre acesso, de todas as áreas de conhecimento e 

suas tecnologias, nos quais há a seguinte colocação: 

As Trilhas de Aprofundamento possuem uma área focal e uma área comple-

mentar que visam uma maior integração entre as áreas do conhecimento e 
constituem um diferencial para a rede estadual do Rio Grande do Sul. A possi-
bilidade de articulação entre duas áreas de conhecimento favorece o trabalho 
interdisciplinar e propostas pedagógicas que estejam de acordo com a especi-
ficidade, complexidade e diversidade temática que cada escola e cada território 
escolhem para desenvolver as habilidades e competências em cada estudante. 
(Rio Grande do Sul, 2022) 

Portanto, como sinalizado acima, um dos objetivos deste novo modelo de En-

sino Médio é possibilitar a interdisciplinaridade através dos Itinerários Formativos, já 

que os mesmos, de certo modo, facilitam a transição de conhecimentos entre as dife-

rentes áreas do conhecimento. 

Embora o debate sobre o termo interdisciplinaridade tenha chegado aos pro-

fessores desde a década de 60 e 70, ele chega quebrado “e não tem estado presente 

de modo adequado nem na formação docente ou tampouco conseqüentemente em 

sua aplicação no ambiente escolar” (Augusto E Caldeira, 2007). 

Diferentes autores trazem diversas concepções para a interdisciplinaridade, po-

rém neste estudo trabalharemos com os conceitos de Fazenda (1994), a qual entende 

o termo como “uma relação de reciprocidade, de mutualidade, que pressupõe uma 

atitude diferente a ser assumida frente ao problema de conhecimento, ou seja, é a 

substituição de uma concepção fragmentária para unitária do ser humano”. Vai adi-

ante ao assegurar que o diálogo é a “única condição de possibilidade da interdiscipli-

naridade”.  

Para a autora existem cinco princípios que deveriam contribuir para uma prática 

docente interdisciplinar: “humildade, coerência, espera, respeito e desapego”. Além 

disso, a mesma destaca que em cada década, a interdisciplinaridade teve suas pecu-

liaridades, porém, os três períodos (1970, 1980 e 1990) tiveram influências disciplina-

res, sendo, filosofia, sociologia e antropologia, respectivamente. Entretanto, “observa-

mos que cada período contribuiu com alguma singularidade que permitisse uma ca-

racterização minimamente unitária, porém a cada passo dado abriam-se outras lacu-

nas para sua definição” (Ritter e Costa, 2020). 

Em outro momento, Fazenda (2005) destaca o papel da interdisciplinaridade 

nas instituições de Ensino Superior: 
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A interdisciplinaridade não seria apenas uma panaceia para assegurar a evo-

lução das universidades, mas, um ponto de vista capaz de exercer uma refle-
xão aprofundada, crítica e salutar sobre o funcionamento da instituição univer-
sitária, permitindo a consolidação da autocrítica, o desenvolvimento da pes-
quisa e da inovação (Fazenda, 2005, p. 22). 

Porém, em cerca de duas décadas de incentivos por parte da pesquisa em 

ensino no Brasil e iniciativas documentais, a legitimidade da interdisciplinaridade em 

um currículo disciplinar continua sendo um grande desafio (Ritter, 2017). 

Aparentemente aqui está o centro do grande impasse, inclusive teórico: é pos-

sível evidenciar ações interdisciplinares em um currículo disciplinar tanto nas univer-

sidades quanto nas escolas? Autores como (Souza, 2020; Souza, Monteiro & Ritter, 

2020; Ritter et al., 2020) citam entender que sim, embora ainda se esteja no limiar 

daquilo que supostamente entende-se como ações interdisciplinares. 

Fazenda (1979, p. 99) discute também sobre “a necessidade de se explorar 

com mais cuidado a questão da metodologia do trabalho interdisciplinar, bem como a 

maneira mais adequada de proceder à formação do pessoal que efetiva a interdisci-

plinaridade” e acredita que, propiciando uma formação interdisciplinar aos professo-

res, será possível superar as fragmentações e oposições existentes na educação es-

colar disciplinar. 

Portanto, destaca-se aqui a importância de uma formação de qualidade, capaz 

de formar profissionais capacitados e preparados para trabalharem com diferentes 

metodologias, inclusive as que envolvam trabalho interdisciplinar. Ressaltamos que 

isso exija também das instituições de ensino superior, mudanças em seus meios de 

instrução, pois é neste ambiente que o docente adquire ferramentas e se prepara para 

sua futura vida profissional, levando consigo esta bagagem e reaplicando em suas 

aulas. 

Com relação à interdisciplinaridade e a formação dos docentes, Augusto e Cal-

deira corroboram com as palavras de Kleiman e Moraes, ao citarem:   

Os docentes de Ensino Fundamental e Médio, muitas vezes, encontram difi-

culdades no desenvolvimento de projetos de caráter interdisciplinar em função 
de terem sido formados dentro de uma visão positivista e fragmentada do co-
nhecimento (Kleiman e Moraes, 2002). Como afirmam as autoras, o professor 
“se sente inseguro de dar conta da nova tarefa. Ele não consegue pensar in-
terdisciplinarmente porque toda a sua aprendizagem realizou-se dentro de um 
currículo compartimentado” (Kleiman e Moraes Apud Augusto e Caldeira, 
2007, p. 24). 

Portanto, embora o Novo Ensino Médio possibilite a interdisciplinaridade, este 

pode não ocorrer se o docente não se sentir preparado ou capacitado para trabalhar 
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com o mesmo. Por isso, destaca-se novamente a importância de uma boa formação 

e acima de tudo, do professor buscar sempre se atualizar e se qualificar de acordo 

com as rápidas mudanças de cenários que perpassam a educação. 

 

4.3 Estado da Arte 

 

Para construir o estado da arte, utilizamos em nossa pesquisa o Portal de 

Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES), uma plataforma de periódicos online, que:  

 
é um dos maiores acervos científicos virtuais do País, que reúne e 
disponibiliza conteúdos produzidos nacionalmente e outros assinados com 
editoras internacionais a instituições de ensino e pesquisa no Brasil. São mais 
de 49 mil periódicos com texto completo e 455 bases de dados de conteúdos 
diversos, como referências, patentes, estatísticas, material audiovisual, 
normas técnicas, teses, dissertações, livros e obras de referência (Periódicos 
CAPES1). 

A pesquisa foi realizada no período de março de 2024 a junho de 2025, e foi 

dividida em duas categorias, utilizando na primeira as palavras-chave: Educação 

Física; Novo (Reforma) Ensino Médio. Os materiais deveriam ser obrigatoriamente 

publicados a partir do ano de 2017, no qual se deu início à discussão deste novo 

modelo de ensino. Na segunda categoria, as palavras-chave foram: Educação Física; 

Ensino Médio; Interdisciplinaridade. Nesta, as publicações não haviam ano definido, 

portanto foram encontradas pesquisas a partir do ano de 2004. Todos os materiais em 

questão tratam-se de dissertações e teses, escritas na língua portuguesa. A 

plataforma em questão possibilitou a aplicação de filtros, portanto em consequência 

disso um total de 70 documentos foram encontrados (37 na primeira sessão e 33 na 

segunda), porém apenas 34 cumpriam com os critérios de inclusão (29 na primeira 

sessão e 5 na segunda). 

Logo após a busca no portal mencionado, realizamos apenas a leitura dos títu-

los, onde foram encontrados 7 estudos repetidos e dessa maneira, removidos da aná-

lise, além disso 29 deles não abordavam a temática a ser pesquisada no presente 

estudo, ou seja, não contemplavam o tema do NEM e da Educação Física. Ao fim 

desse processo, restaram, portanto, apenas 34 artigos, dos quais realizamos a leitura 

completa, como mostra a imagem 3: 

 
1 Informação retirada do site Periódicos Capes, sessão “Quem Somos”. Para saber mais acessar 
https://www-periodicos-capes-gov-br.ez66.periodicos.capes.gov.br/index.php? 
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Imagem 3: Fluxograma da pesquisa realizada no periódicos CAPES  

                      Fonte: autoras 

 
Como mencionado anteriormente, para uma melhor organização e análise dos 

materiais encontrados, optamos por realizar a divisão da pesquisa em duas 

categorias: Educação Física e o Novo Ensino Médio; Educação Física e a 

interdisciplinaridade no Ensino Médio. 

a) Educação Física e o Novo Ensino Médio  
 

Quadro 2: Educação Física e o Novo Ensino Médio 
 

Autor(es); 
Ano 

Título Objetivo 

Angelica Vi-
lela Lessa; 
2018 - Dis-
sertação 

A reforma do Ensino Médio (Lei 
13.415/2017): uma análise da pers-
pectiva dos professores de Educa-
ção Física da Rede Estadual de Pe-
lotas/RS 

Analisar como os docentes de educação física estão 
avaliando a implementação da proposta de reforma do 
ensino médio. 

Simone San-
tos Kuhn; 
2021 - Dis-
sertação  

A reforma do Ensino Médio e suas 
implicações para a rede estadual de 
ensino do Rio Grande do Sul e para 
a educação física nesse contexto: 
um estudo de caso 

Compreender as implicações do processo de imple-
mentação da reforma do EM nas escolas-piloto da RE-
ERS e qual o lugar da EFI nesse contexto. 

Nathalia Do-
ria Oliveira; 
2022 - Dis-
sertação 

Reforma curricular do ensino médio: 
uma análise sobre a noção de lin-
guagem e suas implicações para a 
Educação Física 

Analisar a compreensão de linguagem na BNCC e no 
currículo de Sergipe para refletir suas possíveis impli-
cações no ensino da Educação Física no Ensino Médio. 
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Renato Ri-
beiro Rodri-
gues; 2023 - 
Tese 

Educação do Corpo, Práticas Corpo-
rais e o Movimento Reformador do 
Novo Ensino Médio Brasileiro 

Analisar quais os sentidos e significados que o Novo 
Ensino Médio legítima para as práticas corporais na 
educação formal da escola pública brasileira de forma-
ção em nível médio. 

Adriana Vito-
ria Cardoso 
Lopes; 2021 - 
Dissertação 

A reestruturação curricular da edu-
cação física escolar na educação 
profissional no estado da Bahia di-
ante da reforma do Ensino Médio 

Analisar a reestruturação curricular da Educação Física 
Escolar na Educação Profissional Técnica de Nível Mé-
dio (EPTNM) do estado da Bahia diante do contexto da 
Reforma do Ensino Médio e instituição da BNCC do En-
sino Médio e sua repercussão na legalidade e legitimi-
dade desse componente curricular na formação dos 
discentes. 

Jose Arlen 
Beltrão Ma-
tos; 2019 - 
Dissertação 

Novo Ensino Médio: o rebaixamento 
da formação, o avanço da privatiza-
ção e a necessidade de alternativa 
pedagógica crítica na educação 

Examinar o processo desta reforma, buscando identifi-
car os interesses e determinações que concorreram na 
sua proposição/tramitação/aprovação, bem como ana-
lisar o conteúdo político-pedagógico da proposta para o 
novo ensino médio. 

Fabiano Swi-
nerd Gomes 
da Costa; 
2018 - Dis-
sertação 

A Educação Física no terceiro ano 
do Ensino Médio: Uma análise da 
contribuição nas escolas públicas de 
Recife diante o Novo Ensino Médio 

Diagnosticar a opinião dos alunos do terceiro ano do 
Ensino Médio das escolas públicas situadas no Recife 
perante as práticas de Educação Física e sua contribui-
ção para o seu desempenho em outras disciplinas do 
currículo escolar. 

Alex Frisselli 
de Oliveira 
Motta; 2023 

Novo Ensino Médio e educação fí-
sica: um estudo sobre a lei 13.415/17 
e a proposta curricular do estado de 
Mato Grosso 

Analisar o processo de normatização nas escolas Esta-
duais de Mato Grosso, investigar as mudanças propos-
tas pela Reforma do Ensino Médio e, posteriormente, 
analisar o Novo Ensino Médio nos documentos do Es-
tado de Mato Grosso, com um olhar sobre a proposta 
curricular para a Educação Física. 

Perla Cristina 
Frangioti Ma-
chado; 2023 - 
Dissertação 

Desenvolvimento de Itinerário For-
mativo relacionado com a educação 
física escolar: desafios e perspecti-
vas no novo Ensino Médio 

Analisar os processos de ensino na Educação Física 
desenvolvidos nas aulas de atuação da professora-pes-
quisadora no Novo Ensino Médio, inseridas nos itinerá-
rios formativos da área de Linguagens e suas Tecnolo-
gias. 

João Marcos 
Saturnino Pe-
reira; 2023 - 
Dissertação 

O novo Ensino Médio e a área de 
Educação Física escolar: implica-
ções na (de) formação da classe tra-
balhadora 

Analisar as possíveis implicações do novo Ensino Mé-
dio, instituído por meio da Lei n. 13.415/2017, da BNCC 
do Ensino Médio e da Resolução n. 3/2018, na área de 
Educação Física escolar para a formação da classe tra-
balhadora, no contexto da crise estrutural da capital. 

Wesley Pierre 
Silva da Paz; 
2023 - Dis-
sertação 

A dinâmica curricular da educação fí-
sica no novo ensino médio: o con-
texto de uma escola de referência de 
Pernambuco 

Analisar a dinâmica curricular da Educação Física es-
colar no Novo Ensino Médio Integral no contexto de 
uma Escola de Referência em Ensino Médio do Estado 
de Pernambuco. 

Weder Ca-
millo de 
Souza; 2021 - 
Dissertação 

O novo Ensino Médio e a educação 
física nas escolas públicas do mato 
grosso: itinerários formativos e o pro-
tagonismo juvenil 

Analisar as discussões sobre BNCC no Ensino Médio 
na perspectiva da Educação Física enquanto compo-
nente curricular com potencialidade para contribuir com 
o protagonismo juvenil. 

Bruno Cesar 
Rodrigues da 
Silva; 2019 - 
Dissertação  

A educação física no novo Ensino 
Médio: dificuldades e possibilidades 
de consolidação nas escolas de re-
ferência da rede pública de ensino 
do estado de Pernambuco 

Analisar as dificuldades e as possibilidades do ensino 
da Educação Física diante do Novo Ensino Médio nas 
Escolas de Referência da Rede Pública Estadual de 
Pernambuco.  

Clinton Roge-
rio Kieling 
Neto; 2025 – 
Dissertação 

O “não lugar” do novo ensino médio 
na educação física do Colégio de 
Aplicação da UFRGS: uma pesquisa 
narrativa com docentes de educação 
física 

Compreender como os/as docentes do Colégio de Apli-
cação da UFRGS têm vivido e experimentado a Educa-
ção Física escolar no Ensino Médio a partir das mudan-
ças propostas pela Lei 13.415/2017. 
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Teresinha 
Chaves de 
Souza da 
Silva; 2025 - 
Dissertação 

Políticas públicas e percepção dos 
professores a respeito do compo-
nente curricular de educação física a 
partir da reforma do ensino médio de 
2017 

Analisar as implicações das políticas públicas no de-
senvolvimento do componente curricular de Educação 
Física para o “novo” Ensino Médio. 

Gabriela Bi-
ancardi 
Braga; 2024 - 
Dissertação 

Implicações da reforma do ensino 
médio para o ensino da educação fí-
sica no espírito santo: possibilidades 
pedagógicas de resistências com as 
juventudes 

Propõe e problematiza possibilidades de garantia do 
tratamento pedagógico dos conhecimentos da Educa-
ção Física aos/às estudantes do Novo Ensino Médio 
(NEM), em um contexto de redução da carga horária do 
componente curricular nas escolas da rede estadual de 
ensino do Espírito Santo, de forma definitiva em 2022. 

Otavio Bonji-
ovanne Lou-
renco; 2024 - 
Dissertação 

A Educação Física no Processo de 
Implementação da Política do Novo 
Ensino Médio no Estado de Mato 
Grosso do Sul 

Analisar a Educação Física no processo de implemen-
tação do Novo Ensino Médio em escolas da rede esta-
dual de Mato Grosso do Sul, na capital Campo Grande. 

João Paulo 
de Jesus Car-
valho; 2024 - 
Dissertação 

Implantação do Novo Ensino Médio: 
análise dos impactos na Educação 
Física das escolas de Catalão/GO 

Investigar a implantação do Novo EM na realidade de 
três escolas da cidade de Catalão/GO, com ênfase para 
os desdobramentos nas aulas do componente curricu-
lar Educação Física. 

José Marcio 
Gondim de 
Vasconcelos 
Filho; 2024 - 
Tese  

Livro didático no novo ensino médio: 
uma análise dos conteúdos de edu-
cação física 

Analisar os conteúdos sugeridos nos livros didáticos 
para a disciplina educação física. 

Mateus Artur 
Spohr; 2024 - 
Dissertação 

Educação física para a saúde: Pen-
sando algumas possibilidades para o 
Novo Ensino Médio Gaúcho 

Discutir a educação para a saúde na Educação Física 
escolar com foco no Novo Ensino Médio Gaúcho, 
dando ênfase aos processos educativos, à formação 
humana e à escola, buscando compreender quais as 
possibilidades e potencialidades da educação para a 
saúde na Educação Física escolar. 

Rafaela Gon-
çalves Belli-
zano; 2024 - 
Dissertação 

A educação física no novo ensino 
médio a partir da implementação do 
referencial curricular gaúcho 

Compreender a implementação do Novo Ensino Médio 
e a nova configuração do componente curricular de 
Educação Física a partir da implementação do Referen-
cial Curricular Gaúcho. 

Antônio Fer-
nando Ribeiro 
Rocha; 2024 
- Dissertação 

A política pública do novo ensino mé-
dio e a educação física escolar no 
contexto fluminense 

Analisar as implicações dessas políticas educacionais 
e suas consequências para a área da Educação Física 
escolar no Rio de Janeiro. 

Wechily Sta-
nele da Silva 
Oliveira; 2024 
- Dissertação 

As representações sociais de profes-
sores de educação física da educa-
ção básica de alagoas sobre o novo 
ensino médio 

Conhecer as Representações Sociais de professores 
de Educação Física sobre o Novo Ensino Médio nas es-
colas da rede pública estadual de Alagoas. 

Jose Roberto 
Tourinho 
Lobo Filho; 
2024 - Dis-
sertação 

O novo ensino médio e o currículo da 
educação física nas escolas estadu-
ais do recôncavo baiano 

Analisar o contexto de (re) organização do currículo da 
Educação Física no ensino médio, nas escolas públicas 
estaduais localizadas no Recôncavo Baiano, a partir 
dos desdobramentos da Lei 13.415/17. 

Sabryna San-
tana Lopes; 
2024 - Dis-
sertação 

Entre os estudos e práticas da edu-
cação física: qual o lugar (des)ocu-
pado no ensino médio? 

Compreender qual o lugar da EF no currículo do NEM 
enquanto estudos e práticas. 

Isabela Va-
lente de 

Educação física no novo ensino mé-
dio: articulação entre os conteúdos 
da cultura corporal do movimento e 

Relacionar os objetos de conhecimento da PCP direta-
mente aos conteúdos da Cultura Corporal. 
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Bessa; 2024 - 
Dissertação 

os objetos de conhecimento propos-
tos pela rede estadual de ensino do 
amazonas 

Fabiana Al-
ves de Lu-
cena; 2024 - 
Dissertação 

Educação física e currículo no con-
texto do novo ensino médio: uma 
Análise no Instituto Federal do Ceará 

Analisar a dinâmica curricular da Educação Física no 
novo ensino médio do Instituto Federal do Ceará. 

Leilton Neres 
da Silva; 
2024 - Dis-
sertação 

A produção participativa com estu-
dantes de um projeto curricular para 
educação física no contexto do novo 
ensino médio: possibilidades, limites 
e desafios 

Analisar as possibilidades, limites e desafios da execu-
ção de uma metodologia para a produção participativa 
de propostas curriculares com os estudantes no con-
texto do Novo Ensino Médio. 

Maria Edu-
arda Erlacher 
Figueiredo; 
2024 - Dis-
sertação 

“Queremos uma escola onde possa-
mos nos movimentar” Construindo 
um currículo ativista de Educação Fí-
sica como forma de protesto, resis-
tência e significação no Ensino Mé-
dio 

Explorar as possibilidades pedagógicas de co-construir 
um currículo para a EF no ensino médio numa escola 
sem espaços adequados para tal. 

Fonte: autoras 

  

Nesta categoria, os trabalhos encontrados trazem resultados sobre a Educação 

Física dentro deste novo cenário, assim como a percepção de alunos e professores 

diante do mesmo. Os autores relatam que as mudanças curriculares propostas pela 

atual reforma do Ensino Médio, possuem ligação direta com interesses e conflitos po-

líticos (Kuhn, 2021; Rodrigues, 2023; Lopes, 2021; Matos, 2019; Motta, 2023; Pereira, 

2023), o que também justifica as mudanças constantes. Portanto nosso país, com uma 

história democrática historicamente ainda jovem, foi sendo submetido à muitas ruptu-

ras, nada republicanas e isso vem fragilizando todo cenário educacional (Motta, 2023). 

A Reforma criou condições mais favoráveis para a intensificação dos processos 

de privatização. As mudanças na legislação instituíram o estreitamento curricular, a 

redução da formação básica comum, a flexibilização da oferta de ensino, a formação 

profissional aligeirada, o aprofundamento da distribuição desigual do conhecimento, 

ou seja, uma organização curricular que agudiza a histórica dualidade estrutural deste 

nível de ensino (Matos, 2019). Ainda com base a vieses políticos, Pereira (2023) 

afirma ser necessária uma práxis pedagógica revolucionária, isto é, atividades educa-

tivas com um caráter emancipador, articuladas, de modo direto ou indireto, com a luta 

histórica pela superação do capitalismo e a construção de uma sociedade comunista.  

Os achados de Lessa (2018) e Machado (2023) também evidenciam que a 

nova proposta de ensino foi elaborada sem diálogo com os professores, gerando mui-

tas dúvidas e inseguranças tanto nos alunos como nos docentes, principalmente com 

relação aos Itinerários Formativos. 



35 
 

 

Silva (2019) verificou em seu estudo que a principal dificuldade dos professores 

são condições de estrutura física e material, e que se faz necessário um maior inves-

timento nas condições de trabalho e no aumento das formações continuadas, para 

assim qualificar tanto o docente, quanto consequentemente, o componente curricular 

da Educação Física. 

Souza (2021), traz em seus achados que o Novo Ensino Médio passa a apro-

ximar ainda mais a escola da realidade dos alunos, possibilitando que alunos e pro-

fessores possam buscar ampliar e aprofundar as aprendizagens ao propor a flexibili-

dade do currículo. O que se contrapõe aos resultados encontrados por Lessa (2018), 

onde os docentes e gestores entrevistados relatam que este poder de escolha não 

passa de uma mera ilusão, pois na maioria das vezes a comunidade escolar no geral 

segue as trilhas que a instituição é capaz de oferecer segundo sua infraestrutura e 

mão de obra. Desse modo, “aliado a formação dualista, há também a ilusão de que 

as escolas terão autonomia para escolher qual formação priorizar. (BUNGENSTAB E 

LAZZAROTTI FILHO, 2017, p. 30).  

Além disso, vale ressaltar que embora o leque de estudos sobre o Novo Ensino 

Médio tenha crescido nos anos de 2024 e 2025, poucos estudos ainda foram realiza-

dos no estado do Rio Grande do Sul, portanto com foco no Ensino Médio Gaúcho 

especificamente. 

  

b) Educação Física e a interdisciplinaridade no Ensino Médio 
 

Quadro 3: Educação Física e a interdisciplinaridade no Ensino Médio 
 

Autor(es); Ano Título Objetivo 

Jacir Vicente We-
ber; 2013 - Tese 

A interdisciplinaridade entre 
as ciências e a educação fí-
sica na visão de alunos do 
ensino fundamental e mé-
dio 

Investigar entre alunos de escolas da rede pública e da rede 
privada de ensino, qual a visão dos mesmos sobre a exis-
tência de interdisciplinaridade entre os conteúdos das disci-
plinas de ciências e de educação física. 

Carlos Luis Pe-
reira; 2009 - Dis-
sertação 

A interface da biologia com 
a educação física no pro-
cesso do metabolismo 
energético 

Verificar de que forma tem se desenvolvido as relações do 
tema saúde e atividade física pela integração dessas áreas 
de conhecimento no âmbito da interdisciplinaridade; tendo 
como delimitação metabolismo energético que se faz pre-
sente no ensino da Biologia e na Educação Física. 

Elenita dos Santos 
Miranda; 2007 - 
Dissertação 

Reflexões e desafios na 
construção de um projeto 
interdisciplinar no Ensino 
Médio 

Analisar as concepções de interdisciplinaridade presentes 
nos discursos e nas práticas dos professores ao longo da 
construção de um projeto interdisciplinar em uma escola pú-
blica de ensino médio. 
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Maikon Moisés de 
Oliveira Maia; 
2017 - Dissertação 

A interdisciplinaridade entre 
educação física e química: 
uma proposta de interven-
ção pedagógica para o En-
sino Médio 

Analisar uma proposta de intervenção pedagógica de en-
sino interdisciplinar para ensino médio técnico integrado en-
volvendo as disciplinas de Educação Física e Química. 

Felipe Antônio Ma-
chado Fagundes 
Gonçalves; 2018 - 
Dissertação 

Estatística no Ensino Mé-
dio: uma proposta interdis-
ciplinar envolvendo mate-
mática e educação física 

Analisar as contribuições de um ensino pautado em uma 
proposta interdisciplinar entre Matemática e Educação Fí-
sica, para o ensino de Estatística no Ensino Médio. 

Fonte: autoras 

 
 Nesta categoria, os autores discutem a interdisciplinaridade na Educação 

Física com os demais componentes curriculares na última etapa de ensino básico: o 

Ensino Médio. Weber (2013) encontrou em seu estudo que 38% dos alunos de Ensino 

Médio, possuem a percepção de que as disciplinas de Educação Física e as Ciências, 

conectam-se. Além disso, 77,9% a 79,2% dos discentes possuem a percepção de 

interdisciplinaridade entre os saberes das áreas de ensino de Ciências e de Educação 

Física e por fim, encontra que 74,6% dos alunos de ensino público e 59,2% do ensino 

privado, entendem que existe relação interdisciplinar entre Ciências e Educação Fí-

sica na escola. Ou seja, os alunos percebem que a interação entre as disciplinas é 

possível e relevante.  

 Os professores apesar de não utilizarem muito de conteúdos e estratégias 

de ensino interdisciplinares, entendem também que a mesma é uma prática possível 

no contexto escolar atual, porém, necessita de uma mudança de postura do professor 

perante o ensino (Gonçalves, 2018). E para tal, Miranda (2009) e Maia (2017) trazem 

em seus estudos algumas estratégias para que, de alguma forma, esses docentes se 

sintam mais encorajados e preparados. Tratam-se de projetos e intervenções peda-

gógicas, onde após sua realização, notou-se uma grande mudança. Em todos os re-

latos obtidos posteriormente, surge fortemente a importância do rompimento de bar-

reiras entre os professores para que a proposta interdisciplinar se concretize. A inse-

gurança se transforma em entusiasmo e os professores passam a assumir um papel 

inovador e questionador, tornando o aluno parceiro do processo. Além disso, os con-

teúdos trabalhados puderam ser ampliados, aprofundados e mais contextualizados 

devido ao diálogo entre as disciplinas. 
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5. Caminhos metodológicos 

 

Trata-se de uma pesquisa descritiva qualitativa de cunho exploratório, 

adotando como delineamento o estudo de caso, que segundo Gil (2010) se caracteriza 

pelo aprofundamento de um ou de poucos objetos, que permite o seu conhecimento 

amplo e detalhado. Para Richardson (2011), estudos qualitativos são capazes de 

descrever a complexidade de determinado problema, investigar a interação de 

algumas variáveis, entender e classificar processos dinâmicos enfrentados por 

diferentes grupos sociais, também contribuir no processo de mudança dos mesmos e 

possibilitar o entendimento dos mais distintos comportamentos dos indivíduos.  

 

Participantes do estudo 

 

A pesquisa foi realizada no município de Pelotas, com professores atuantes no 

Ensino Médio, vinculados às escolas estaduais da 5ª Coordenadoria Regional de 

Educação. O munícipio conta com 22 escolas públicas estaduais, sendo elas: 

 

Quadro 4: Escolas públicas estaduais da cidade de Pelotas/RS 
 

Tiradentes da Brigada Militar de Pelotas  Escola Estadual de Ensino Médio Dr. Amilcar 
Gigante  

Escola Estadual de Ensino Médio Professora Eliza-
beth Blaas Romano  

Escola Estadual de Educação Básica Osmar 
da Rocha Grafulha  

Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio 
Dom Antônio Zattera  

Colégio Estadual Dom Joao Braga  

Escola Estadual de Ensino Médio Monsenhor Quei-
roz  

Escola Estadual de Ensino Médio Nossa Se-
nhora de Lourdes  

Escola Estadual de Ensino Médio Santa Rita  Escola Estadual de Ensino Médio Coronel Pe-
dro Osorio  

Escola Estadual de Ensino Médio Dr. Antônio Lei-
vas Leite  

Escola Estadual de Ensino Médio Dr. Augusto 
Simões Lopes  

Colégio Estadual Felix da Cunha  Escola Estadual de Ensino Médio Marechal 
Rondon  

Escola Estadual de Ensino Médio Areal  Escola Estadual de Ensino Médio Dr. Joaquim 
Duval  

Instituto Estadual de Educação Assis Brasil  Escola Estadual de Ensino Médio Adolfo Fetter  
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Colégio Estadual Cassiano do Nascimento  Escola Técnica Estadual Professora Sylvia 
Mello  

Escola Estadual de Ensino Médio Dr. Edmar Fetter  Escola Estadual de Ensino Médio Colônia de 
Pescadores Z3  

Fonte: autoras 

 
 Por tratar-se de uma pesquisa qualitativa onde a pesquisadora tem uma 

intencionalidade na busca de dados, as escolas elencadas acima são um número 

consideravelmente grande para as coletas e entrevistas. Neste sentido, para este 

estudo foram selecionadas 6 escolas, segundo sua localização, de modo que através 

de um sorteio aleatório fossem escolhidas escolas de diferentes bairros e zonas da 

cidade de Pelotas, visando as distintas realidades econômicas, sociais e 

educacionais.  

 Abaixo, o mapa com as distintas regiões administrativas urbanas da cidade de 

Pelotas, nas quais as escolas foram divididas para a realização do sorteio, além tam-

bém da zona rural:      

 
Imagem 4:   Regiões administrativas urbanas da cidade de Pelotas 

    

    Fonte: Site Portal Pelotas 
  

Após a realização do sorteio, a pesquisadora entrou em contato pessoalmente 

com cada uma das instituições selecionadas, como será relatado abaixo. Porém, 
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como alguns professores destas escolas não se encaixavam nos critérios de inclusão 

da pesquisa, realizou-se um novo sorteio para a substituição destas, até que se 

chegasse ao número final. 

Assim sendo, as 6 escolas selecionadas foram: Escola Técnica Estadual 

Professora Sylvia Mello, Escola Estadual de Ensino Médio Santa Rita, Escola 

Estadual de Ensino Médio Marechal Rondon, Instituto Estadual de Educação Assis 

Brasil, Colégio Estadual Dom João Braga e Escola Estadual de Ensino Médio Dr. 

Edmar Fetter. Participaram, portanto, da pesquisa, 6 professores, 1 de cada escola, 

os quais foram escolhidos intencionalmente, pois obedeciam aos critérios de inclusão 

do estudo. Abordar estes professores foi o critério primordial para que a pesquisa 

capture a essência das práticas pedagógicas propostas pelo Novo Ensino Médio. 

Para delimitação dos participantes do estudo pontuamos alguns critérios: 

Critérios de Inclusão: 

a) Ser professor de Educação Física lotado na Rede Estadual do município de 

Pelotas; 

b) Professores de Educação Física que trabalham com algum Itinerário 

Formativo, independente da área. 

Critérios de Exclusão: 

a) Professores que se encontram afastados ou com algum tipo de licença 

(interesse, gestante ou saúde); 

b) Professores que encontram-se ministrando apenas aulas regulares de 

Educação Física. 

 

Instrumentos e técnicas de coleta dos dados 

 

O processo de coleta de dados foi realizado pela pesquisadora de forma 

presencial, onde primeiramente a mesma contactou a coordenação da 5ª 

Coordenadoria Regional de Educação para anuência da pesquisa realizada. Diante 

da resposta positiva, foram selecionadas as escolas. O passo seguinte foi entrar em 

contato com as escolas, onde inicialmente a pesquisadora se dirigiu pessoalmente a 

cada uma das instituições, apresentando o estudo a direção ou coordenação, para 

posteriormente ser encaminhada ao professor de Educação Física, explicando-lhe o 

processo de pesquisa. Após uma breve conversa, e o entendimento de que o mesmo 

se encaixava nos critérios de inclusão da pesquisa, lhe foi entregue o Termo de 
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Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), de forma com que seja informado e 

declare o seu aceite para participar como sujeito da pesquisa e assim viabilizar o 

processo de coleta de dados.  

Os professores selecionados de acordo com os critérios de inclusão e exclusão, 

foram nomeados por sujeito 1, sendo este o primeiro entrevistado, sujeito 2 o segundo 

entrevistado, e assim consequentemente, para que não haja sobreposição de dados.  

Para a coleta de dados foi utilizado o seguinte instrumento de pesquisa: 

entrevista semiestruturada. As entrevistas tiveram como objetivo levantar opiniões, 

crenças, sentimentos, interesses, expectativas, situações vivenciadas e apresentar 

uma linguagem “simples e direta, para que quem vá responder compreenda com 

clareza o que está sendo perguntado” (Gerhardt; Silveira, 2009, p.69).  

A entrevista foi gravada pela entrevistadora com a utilização de um smartphone 

modelo Samsung S20FE e também um notebook Acer Aspire. Posteriormente foi 

transcrita pela mesma, com o auxílio de uma ferramenta gratuita, denominada Google 

Colaboratory.  Em seguida, o documento já transcrito foi entregue aos sujeitos da 

pesquisa para confirmação e aceite do conteúdo explicitado no momento da 

entrevista, e conforme consta na RESOLUÇÃO Nº 466, DE 12 DE DEZEMBRO DE 

2012 os dados coletados nesse estudo ficarão armazenados pelo período de 5 anos 

em um HD externo de 1TB para a conferência ou possível contribuição para este 

projeto sob a responsabilidade da pesquisadora. 

Foi realizado um estudo piloto com um professor não envolvido diretamente na 

pesquisa, porém que cumpria com os critérios de inclusão da mesma, apenas para a 

experimentação do conteúdo da entrevista.  

 

Análise dos Dados 

 

Após a coleta de dados finalizada, passamos para a análise e discussão dos 

dados, a partir das respostas obtidas e da interpretação das mesmas, buscando 

relacionar os achados com o que vem sendo encontrado na literatura estudada. A 

análise de dados na pesquisa de cunho qualitativo requer atenção especial do 

pesquisador, o qual deve dedicar-se e manter rigidez intelectual na busca pelo 

agrupamento dos dados, de maneira sistemática, o que facilita a leitura e o 

entendimento do tema abordado. Assim, organizando os achados de maneira a 

associá-los de forma coerente com os objetivos propostos no estudo.  



41 
 

 

Neste estudo foi utilizada a perspectiva de Bardin (2016) para orientar a análise 

dos dados, com base nos elementos que constituem a análise de conteúdo, a qual de 

acordo com o autor, consiste em três etapas: 1) Pré-análise, que se baseia na escolha 

dos documentos, formulação de hipóteses e preparação do material para análise; 2) 

Exploração do material, que consiste na codificação e 3) Tratamento dos resultados, 

inferência e interpretação dos dados. 

Portanto, no primeiro momento foi realizada uma leitura flutuante dos materiais 

levantados (entrevista), onde foi possível realizar a definição do corpus da pesquisa. 

Para a exploração do material, foram sinalizadas as unidades de registros, que 

resultaram em ideias e temas comuns e que se sobressaiam nos textos analisados, 

conforme preconiza Bardin (2016). 

Para a realização desta investigação, o projeto de pesquisa foi encaminhado e 

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Pelotas da 

Escola Superior de Educação Física e Fisioterapia (68645723.0.0000.5313), 

obedecendo a todos os trâmites legais deste processo.  
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6. Cronograma 

 

Etapa Data inicial Data final 

Submissão ao comitê 
de ética 

24/09/2024 25/10/2024 

Complementação de es-
tudos teóricos 

20/09/2024 20/08/2025 

Coleta de dados 25/09/2024 01/03/2025 

Análise de dados e dis-
cussão dos resultados 

01/03/2025 15/07/2025 

Produção de artigo 20/05/2025 20/07/2025 

Qualificação do projeto 
de mestrado 

19/09/2024 19/09/2024 

Envio do relatório final 10/07/2025 16/07/2025 

Quadro 5: Cronograma 
Fonte: autoras 
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7. Orçamento  

 

Materiais Valor 

Folhas A4 R$ 500,00 

Tinta impressora R$ 300,00 

Deslocamento R$ 500,00 

Total R$ 1.300,00 

Quadro 6: Orçamento 
Fonte: autoras 
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1. Introdução  

 

No presente relatório serão apresentadas as etapas realizadas durante a pes-

quisa intitulada “Implementação do Ensino Médio Gaúcho nas escolas estaduais de 

Pelotas: percepção dos professores de Educação Física e o impacto na prática do-

cente”. 

 

2. Processo pré-coleta de dados 

 

O presente estudo é fruto de algumas inquietações que surgiram à pesquisadora 

ainda durante a graduação no curso de Licenciatura em Educação Física, o que levou 

a mesma a voltar seu tema de Trabalho de Conclusão de Curso ao Ensino Médio 

Gaúcho, estudando apenas a trilha da Expressão Corporal, defendendo-o em 2023. 

Após o ingresso no Programa de Pós Graduação em Educação Física da Universi-

dade Federal de Pelotas, junto com sua orientadora, buscando respostas ainda mais 

concretas, decidiu-se dar continuidade a temática, porém de forma mais ampla, com 

o objetivo de investigar o impacto causado na prática docente dos professores de 

Educação Física a partir da implementação do Ensino Médio Gaúcho na cidade de 

Pelotas. 

Para dar início ao processo de estruturação do artigo, realizou-se inicialmente o 

estado da arte, buscando estudos que abordassem sobre o tema em questão. Esta 

pesquisa inicial foi realizada dentro da plataforma Periódicos CAPES, utilizando as 

palavras chave: Educação Física; Novo (Reforma) Ensino Médio e em um segundo 

momento Educação Física; Ensino Médio e Interdisciplinaridade. Tais resultados fo-

ram muito importantes para a elaboração da dissertação aqui apresentada e posteri-

ormente, serão publicados em formato de artigo. Após a construção do estado da arte, 

foi possível dar corpo ao restante do projeto de pesquisa. 

A pesquisadora também leu as Leis que regem o Novo Ensino Médio, além de 

documentos encontrados no próprio site do Ensino Médio Gaúcho, para ter domínio 

do tema em questão. Por fim, o projeto foi submetido e aprovado no Comitê de Ética 

em Pesquisa da Universidade Federal de Pelotas, sob o parecer número 6.025.040. 

 

3. Contatando os sujeitos da pesquisa 
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Após a aprovação no comitê de ética, a autorização da 5ª Coordenadoria Regional 

da Educação (Anexo 1) e a qualificação do projeto de mestrado, deu-se início a coleta 

de dados, onde inicialmente foi realizado o sorteio entre as 20 escolas público esta-

duais que poderiam participar do estudo. Com as escolas já sorteadas, se deu início 

ao segundo passo, que foi a visita presencial em cada uma das seis instituições sor-

teadas, com o objetivo de entender se haviam professores de Educação Física que 

se encaixassem nos critérios de inclusão da pesquisa, ou seja, ministrarem aulas den-

tro de algum Itinerário Formativo, independente da área. Salienta-se aqui que parte 

dos gastos das viagens foi pago com auxílio financeiro fornecido pelo Programa de 

Pós Graduação em Educação Física (PPGEF) da UFPEL. 

Este contato inicial foi feito com a direção da escola, ou até mesmo com o(a) co-

ordenador(a) pedagógico(a). Então, primeiramente a pesquisadora se apresentava, e 

posteriormente era explicado a estes o objetivo da pesquisa, e questionado se havia 

professor(a) de Educação Física que se encaixasse no estudo. Então os mesmos me 

encaminhavam até o professor de Educação Física para questiona-lo diretamente.  

Portanto, após esta primeira visita, três das seis escolas haviam docentes que se 

encaixavam na pesquisa e outras três não haviam. Assim, realizou-se um novo sorteio 

para a substituição das mesmas, e assim foi realizada uma nova visita as escolas 

agora sorteadas. Foi realizado o mesmo processo, e assim identificado que apenas 

uma escola havia um docente que estava de acordo com os critérios de inclusão. Com 

isso, um novo sorteio foi realizado para substituir as outras duas instituições. A visita 

foi realizada novamente presencialmente, e após uma breve conversa com a direção 

e com os docentes, constatou-se que os mesmos poderiam participar do estudo, fe-

chando assim o número de seis sujeitos. 

Após esta primeira conversa com os docentes, eles me passavam seu número do 

WhatsApp (aplicativo de conversa online), por onde foram marcadas as entrevistas, 

que podiam ocorrer tanto de forma online, via Zoom Workplace (plataforma de comu-

nicação com videoconferência) ou de forma presencial. Portanto, três optaram pelo 

online, pela correria do dia a dia e/ou por morar longe, sendo estas entrevistas reali-

zadas a noite e três optaram pelo presencial, realizando-as na escola, em seu turno 

livre.  

Antes de dar início a entrevista, lhes era explicado novamente o objetivo da pes-

quisa, e lhes encaminhado (se online) ou entregue (se presencial) o Termo de Con-

sentimento Livre e Esclarecido (Apêndice 1), e assim que assinado e devolvido, dava-
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se início a entrevista. Salienta-se que todo processo de coleta de dados foi realizado 

durante os meses de junho a dezembro de 2024. 

 

4. Coleta e análise dos dados 

 

Todas as entrevistas seguiram um roteiro pré estabelecido (Apêndice 2) e foram 

gravadas com o auxílio de aparelho celular Samsung S20 FE e de um notebook mo-

delo Acer Aspire. Todos os sujeitos que participaram da entrevista se mostraram bas-

tante interessados ao responder as perguntas, trazendo respostas muito interessan-

tes e bem elaboradas, alguns com um pouco mais de descrição, outros nem tanto. 

Além do mais, as entrevistas realizadas na escola algumas vezes possuíam interrup-

ção devido a entrada e saída de alunos(as) ou até professores(as) da sala, porém isto 

não atrapalhou o andamento da mesma. 

 Após a realização de todas as entrevistas, que foram realizadas em cerca de um 

mês, deu-se início a transcrição, a qual foi realizada de forma fiel ao áudio gravado, 

com o auxílio de uma ferramenta gratuita, denominada Google Colaboratory e poste-

riormente enviadas aos respectivos sujeitos para que os mesmos pudessem realizar 

alterações, caso fosse de sua vontade, e aprovarem a utilização do conteúdo na dis-

sertação aqui apresentada.  

Com a aprovação dos docentes para uso do material das entrevistas foi iniciado 

então o processo de análise dos dados que teve como inspiração a metodologia de 

análise de conteúdo de Bardin (2016). A autora em questão divide a análise em três 

diferentes fases: pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados, in-

ferência e interpretação. 

Na primeira fase, de pré-análise, foram realizadas leituras flutuantes das entrevis-

tas, para assim detectarmos as subcategorias existentes, as quais se encontram na 

tabela abaixo: 

Quadro 7: Subcategorias detectadas nas entrevistas 
 

Alunos Mudanças nas aulas de Educação Física 

Implementação no Novo Ensino Médio Distribuição dos professores 

Organização das aulas Pontos negativos do Novo Ensino Médio 

Capacitação oferecida aos professores Pontos positivos do Novo Ensino Médio 

Fonte: autoras 
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A partir destas subcategorias surgiram as categorias maiores: Processo de imple-

mentação do Novo Ensino Médio; O “ser professor” no Novo Ensino Médio; e Barreiras 

e potências do Novo Ensino Médio. 

Para construção do primeiro artigo a ser apresentado para defesa da dissertação 

optamos pela exploração destas duas primeiras categorias e assim após organizar-

mos os materiais iniciamos a exploração do material, onde selecionamos as falas que 

respondiam os questionamentos, melhoramos a ortografia para melhor entendimento 

e organizamos em quadros para uma melhor análise. Na última fase, de tratamento e 

interpretação dos dados, foi onde agrupamos os materiais semelhantes e discutimos 

com autores que estudam o tema. 

 

5. Perfil dos entrevistados  

Quadro 8: Perfil dos entrevistados 
 

Sujeito Idade Ano 
de for-
mação 

Tempo 
de EM 

Itinerários Área de co-
nhecimento 

Características da escola 

 
S1 

 
58 

anos 

 
1987 

 
10 

anos 

Corpo e movi-
mento 

Ciências da na-
tureza 

Urbana/fundamental e médio/cerca de 
500 alunos/infraestrutura básica 

 
S2 

 
41 

anos 

 
2012 

 
3 anos 

Biomecânica e 
treinamento 
desportivo 

Linguagem Urbana/fundamental e médio/cerca de 
500 alunos/boa infraestrutura 

 
S3 

 
49 

anos 

 
1997 

 
18 

anos 

Práticas corpo-
rais e cidadania 

Linguagem Rural/médio/cerca de 200 alunos/boa in-
fraestrutura 

 
S4 

 
40 

anos 

 
2006 

 
8 anos 

Ciências e tec-
nologias digitais 

Pode aparecer 
em todas 

Urbana/fundamental e médio/cerca de 
500 alunos/boa infraestrutura 

 
 
 

S5 

 
 
 

50 
anos 

 
 
 

2000 

 
 
 

5 anos 

Práticas corpo-
rais, linguagem 
corporal, cida-
dania e bem-
estar e biome-
cânica 

Linguagem Urbana/infantil, fundamental, mé-
dio/cerca de 900 alunos/boa infraestru-
tura 

 
 
 

S6 

 
 
 

50 
anos 

 
 
 

2000 

 
 
 

18 
anos 

Linguagem cor-
poral, expres-
são corporal, bi-
omecânica e 
expressão ar-
tística e corpo-
reidade 

Linguagem e 
Ciências da na-
tureza  

Urbana/fundamental e médio/cerca de 
500 alunos/boa infraestrutura 

Fonte: autoras 
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ARTIGO 

(O artigo será submetido à Revista Movimento e já se encontra formatado  

nas normas da mesma, que podem ser visualizadas no Anexo 2) 
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Implementação do Ensino Médio Gaúcho nas escolas estaduais de Pelotas: 
percepção dos professores de Educação Física e o impacto na prática docente 

 
Implementation of the Gaúcho High School in the state schools of Pelotas: per-

ception of Physical Education teachers and the impact on teaching practice  
 

Implementación de la Educación Media Gaúcha en las escuelas estatales de 
Pelotas: percepción de los profesores de Educación Física y el impacto en la 

práctica docente  
 
 

Resumo: O presente estudo teve como objetivo investigar o impacto causado na prá-
tica docente dos professores de Educação Física a partir da implementação do Ensino 
Médio Gaúcho na cidade de Pelotas. A pesquisa foi realizada no município de Pelotas 
com professores atuantes no Ensino Médio, vinculados às escolas públicas estaduais 
da 5ª Coordenadoria Regional de Educação. Para a coleta de dados foi utilizada uma 
entrevista semiestruturada. Para orientar a análise dos dados, foi utilizada a análise 
de conteúdo.  Evidenciaram-se desafios significativos na prática docente, especial-
mente diante das exigências da Reforma. A ausência de formação específica compro-
meteu a compreensão e a operacionalização da nova estrutura curricular, impactando 
diretamente na eficácia do processo de ensino-aprendizagem. 
Palavras-chave:  Ensino Médio. Professores. Prática docente. 
 
Abstract: The present study aimed to investigate the impact caused on the teaching 
practice of Physical Education teachers following the implementation of the Gaúcho 
High School in the city of Pelotas. The research was conducted in the municipality of 
Pelotas with teachers working in High School, linked to the state public schools of the 
5th Regional Education Coordination. A semi-structured interview was used for data 
collection. To guide the data analysis, content analysis. Significant challenges in teach-
ing practice emerged, especially in light of the demands of the Reform. The lack of 
specific training compromised the understanding and implementation of the new cur-
ricular structure, directly impacting the effectiveness of the teaching-learning process. 
Keywords: High School. Teachers. Teaching practice. 
 
Resumen: El presente estudio tuvo como objetivo investigar el impacto causado en 
la práctica docente de los profesores de Educación Física a partir de la implementa-
ción de la Educación Media Gaúcha en la ciudad de Pelotas. La investigación se 
realizó en el municipio de Pelotas con profesores que trabajan en la Educación Media, 
vinculados a las escuelas públicas estatales de la 5ª Coordinación Regional de Edu-
cación. Para la recolección de datos se utilizó una entrevista semiestructurada. Para 
orientar el análisis de los datos, se utilizó el análisis de contenido. Se evidenciaron 
desafíos significativos en la práctica docente, especialmente frente a las exigencias 
de la Reforma. La ausencia de formación específica comprometió la comprensión y la 
operacionalización de la nueva estructura curricular, impactando directamente en la 
eficacia del proceso de enseñanza-aprendizaje. 
Palabras clave: Educación media. Profesores. Práctica docente. 
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1 INTRODUÇÃO 

  

 As políticas, especialmente educacionais, em geral são pensadas e escritas 

para contextos que possuem infraestrutura e condições de trabalho adequadas (inde-

pendentemente do nível de ensino), sem levar em conta as diferentes realidades, se-

jam elas desigualdades regionais, de capacidades locais ou de recursos. No Brasil, 

pesquisas sobre políticas educacionais passam a se configurar como um campo de 

distintas investigações e de busca permanente por consolidação. Sendo assim o Es-

tado um dos principais locais da política e um dos principais atores políticos (Ball e 

Mainardes, 2011). 

 A terceira etapa da educação básica, o Ensino Médio, caracterizado em seu 

artigo 35 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/96), enfrenta 

há anos constantes mudanças voltadas às políticas educacionais. A mais recente, e 

também tema de discussão deste estudo, é a implementação do Novo Ensino Médio, 

denominado no estado do Rio Grande do Sul (RS) como Ensino Médio Gaúcho. A 

Reforma é regulamentada pela Lei n° 13.415/2017 e pelo Referencial Curricular Gaú-

cho do Ensino Médio (RCGEM), a partir da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 

e originou grandes mudanças na proposta da Lei de Diretrizes e Base da Educação 

Nacional (LDBEN).  

Baruffi (2021), afirma que o Ensino Médio tem se reformulado constantemente 

no contexto brasileiro, buscando adequar-se às políticas públicas atuais. Desde a 

LDBEN promulgada no ano de 1996, o Ensino Médio Gaúcho já passou por quatro 

reformas, sendo elas: O Ensino Médio Integrado (Decreto 5.154/2004); o Ensino Mé-

dio Inovador (ProEMI), no período de 2009 a 2011; o Ensino Médio Politécnico, imple-

mentado no Rio Grande do Sul, no período de 2012 a 2014; e, por fim, o Novo Ensino 

Médio (Lei 13.415/2017) que se encontra em vigor atualmente (Habowski e Leite, 

2021). 

 A partir do ano de 2017, um conjunto de normatizações do Conselho Nacional 

da Educação (CNE) e do Ministério da Educação (MEC), estabeleceram diretrizes 

conceituais e legais para que o Novo Ensino Médio (NEM) fosse implementado nas 

redes de ensino. Um Programa de Apoio ao Novo Ensino Médio (ProNEM) foi criado, 

através da Portaria n. 649/2018, com o intuito de “apoiar as secretarias de educação 

estaduais e do Distrito Federal (DF) na implementação do Novo Ensino Médio”, atra-

vés de apoio técnico, financeiro e formação continuada (Brasil, 2018). 
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Portanto, foi exigida a elaboração de referenciais curriculares estaduais para o 

Ensino Médio, que se alinhassem às aprendizagens consideradas essenciais da 

BNCC às Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio (DCNEM), atualizadas 

pelo CNE pela Resolução n. 3/2018 (Brasil, 2018) e às Diretrizes Curriculares Esta-

duais do Ensino Médio (DCEEM), registradas pelos Conselhos Estaduais de Educa-

ção. 

O Rio Grande do Sul seguiu os passos e etapas do ProNEM, iniciando no ano 

de 2020, o processo de elaboração de seu referencial curricular estadual (RCG-EM). 

Para tal foi selecionada a equipe responsável pela redação do documento, e, em con-

cordância com as orientações do ProNEM, foi selecionada uma equipe de redatores, 

constituída por 18 professores de Ensino Médio da rede estadual de ensino, com su-

pervisão da Secretaria Estadual de Educação (Seduc), além da assessoria técnica do 

Conselho Nacional de Secretários de Educação, conhecida como Consed (Centenaro, 

2023). 

A Reforma do Novo Ensino Médio tem como principais metas ampliar a carga 

horária dos estudantes, que antes, eram de 2.400 horas ao longo dos três anos de 

ensino, e agora esse número aumentou para 3.000 horas. Essa mudança visa a apro-

ximação das escolas com a realidade enfrentada pelos estudantes atualmente, pen-

sando nas novas demandas e complexidades que existam tanto no mundo de traba-

lho, quanto na vida em sociedade. Além disso, busca garantir a oferta de educação 

de qualidade a todos os jovens brasileiros, e também trazer abordagens mais inter-

disciplinares e currículos flexíveis (Brasil, 2017). 

Ademais, o parecer da Lei 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, direciona-se 

para a separação de uma parte da formação comum a todos os alunos, tendo a BNCC 

como documento norteador, a qual se compõe por 1.800 horas (60%). A outra parte, 

que conta com 1.200 horas (40%), é composta pelos Itinerários Formativos (IF), os 

quais representam percursos de aprofundamento e ampliação do saber, que os estu-

dantes podem escolher dentro das distintas áreas do conhecimento, conforme seus 

interesses, aptidões e projetos de vida. Os IF contam com diversas trilhas de apren-

dizagem, que são caminhos específicos que o estudante percorre em uma área, como 

disciplinas, oficinas e projetos (Brasil, 2017). 

Entretanto, novas propostas têm sido colocadas por parte do MEC, dentre elas, 

temos a Política Nacional de Ensino Médio instituída no dia 31 de julho de 2024, por 

meio da Lei nº 14.945/2024, a qual altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.945-de-31-de-julho-de-2024-575696390
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(LDBEN), a fim de definir diretrizes para este nível de ensino. Além disso traz também 

mudanças às Leis nºs 14.818, de 16 de janeiro de 2024, 12.711, de 29 de agosto de 

2012, 11.096, de 13 de janeiro de 2005, e 14.640, de 31 de julho de 2023 (Brasil, 

2024). Portanto, uma nova legislação foi implementada no ano de 2025, da qual o 

principal diferencial foi o aumento da carga horária no currículo comum, o qual passou 

a contar com 2.400 horas, e consequentemente, a diminuição da carga horária dos 

Itinerários Formativos, os quais possuem uma redução de 600 horas. 

A organização atual é recente, e continua em processo de construção, trazendo 

mudanças constantes e significativas, ocasionando dúvidas e inquietações às institui-

ções de ensino e à comunidade escolar no geral, incluindo alunos e professores, os 

quais ainda sentem dificuldade de compreensão acerca dos objetivos do Novo Ensino 

Médio, como detectado na pesquisa de Gomes (2021). O autor concluiu que esta 

complexidade ocorre devido ao enraizamento dos processos educativos, que se man-

tém desde a Educação Básica, sendo um dos grandes desafios para adequação aos 

novos modelos de ensino. 

Diante desse novo cenário, compreende-se que, além de representar uma nova 

proposta curricular aos estudantes de nível médio, a Reforma afeta diretamente os 

professores responsáveis pela sua viabilização em sala de aula. Portanto, o objetivo 

deste estudo é investigar o impacto causado na prática docente dos professores de 

Educação Física a partir da implementação do Ensino Médio Gaúcho na cidade de 

Pelotas. 

 

2 CAMINHOS METODOLÓGICOS 

 

Trata-se de uma pesquisa descritiva qualitativa de cunho exploratório, ado-

tando como delineamento o estudo de caso, que segundo Gil (2010) se caracteriza 

pelo aprofundamento de um ou de poucos objetos, que permite o seu conhecimento 

amplo e detalhado. Para Richardson (2011), estudos qualitativos são capazes de des-

crever a complexidade de determinado problema, investigar a interação de algumas 

variáveis, entender e classificar processos dinâmicos enfrentados por diferentes gru-

pos sociais, também contribuir no processo de mudança dos mesmos e possibilitar o 

entendimento dos mais distintos comportamentos dos indivíduos.  

 

2.1 PARTICIPANTES DO ESTUDO 
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A pesquisa foi realizada no município de Pelotas, com professores atuantes no 

Ensino Médio, vinculados às escolas estaduais da 5ª Coordenadoria Regional de Edu-

cação. O munícipio conta com 22 escolas públicas estaduais, sendo elas: 

Quadro 1 - Escolas públicas estaduais da cidade de Pelotas/RS 

Tiradentes da Brigada Militar de Pelotas  Escola Estadual de Ensino Médio Dr. 
Amilcar Gigante  

Escola Estadual de Ensino Médio Professora 
Elizabeth Blaas Romano  

Escola Estadual de Educação Básica 
Osmar da Rocha Grafulha  

Escola Estadual de Ensino Fundamental e 
Médio Dom Antônio Zattera  

Colégio Estadual Dom Joao Braga  

Escola Estadual de Ensino Médio Monsenhor 
Queiroz  

Escola Estadual de Ensino Médio 
Nossa Senhora de Lourdes  

Escola Estadual de Ensino Médio Santa Rita  Escola Estadual de Ensino Médio Co-
ronel Pedro Osorio  

Escola Estadual de Ensino Médio Dr. Antônio 
Leivas Leite  

Escola Estadual de Ensino Médio Dr. 
Augusto Simões Lopes  

Colégio Estadual Felix da Cunha  Escola Estadual de Ensino Médio Ma-
rechal Rondon  

Escola Estadual de Ensino Médio Areal  Escola Estadual de Ensino Médio Dr. 
Joaquim Duval  

Instituto Estadual de Educação Assis Brasil  Escola Estadual de Ensino Médio 
Adolfo Fetter  

Colégio Estadual Cassiano do Nascimento  Escola Técnica Estadual Professora 
Sylvia Mello  

Escola Estadual de Ensino Médio Dr. Edmar 
Fetter  

Escola Estadual de Ensino Médio Colô-
nia de Pescadores Z3  

Fonte: autoras 

 

 Por tratar-se de uma pesquisa qualitativa onde a pesquisadora tem uma inten-

cionalidade na busca de dados, as escolas elencadas acima são um número conside-

ravelmente grande para as coletas e entrevistas. Neste sentido, para este estudo es-

tipulou-se o número de 6 escolas, segundo sua localização, de modo que através de 

um sorteio aleatório fossem escolhidas escolas de diferentes bairros e zonas da ci-

dade de Pelotas, visando as distintas realidades econômicas, sociais e educacionais. 

Após a realização do sorteio, a pesquisadora entrou em contato pessoalmente 

com cada uma das instituições selecionadas, como será relatado abaixo. Porém, 

como alguns professores destas escolas não se encaixavam nos critérios de inclusão 

da pesquisa, realizou-se um novo sorteio para a substituição destas, até que se che-

gasse ao número final. 

Assim sendo, as 6 escolas selecionadas foram: Escola Técnica Estadual Pro-

fessora Sylvia Mello, Escola Estadual de Ensino Médio Santa Rita, Escola Estadual 

de Ensino Médio Marechal Rondon, Instituto Estadual de Educação Assis Brasil, Co-

légio Estadual Dom João Braga e Escola Estadual de Ensino Médio Dr. Edmar Fetter. 
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Participaram, portanto, da pesquisa, 6 professores, 1 de cada escola, os quais foram 

escolhidos intencionalmente, pois obedeciam aos critérios de inclusão do estudo. 

Abordar estes professores foi o critério primordial para que a pesquisa capture a es-

sência das práticas pedagógicas propostas pelo Novo Ensino Médio. 

Para delimitação dos participantes do estudo pontuamos alguns critérios: 

Critérios de Inclusão: 

a) Ser professor de Educação Física lotado na Rede Estadual do município de 

Pelotas; 

b) Professores de Educação Física que trabalham com algum Itinerário Forma-

tivo, independente da área. 

Critérios de Exclusão: 

a) Professores que se encontram afastados ou com algum tipo de licença (in-

teresse, gestante ou saúde); 

b) Professores que encontram-se ministrando apenas aulas regulares de Edu-

cação Física. 

 

2.2 INSTRUMENTOS E TÉCNICAS DE COLETA DOS DADOS 

 

O processo de coleta de dados foi realizado pela pesquisadora de forma pre-

sencial, onde primeiramente a mesma contactou a coordenação da 5ª Coordenadoria 

Regional de Educação para anuência da pesquisa realizada. Diante da resposta po-

sitiva, foram selecionadas as escolas. O passo seguinte foi entrar em contato com as 

escolas, onde inicialmente a pesquisadora se dirigiu pessoalmente a cada uma das 

instituições, apresentando o estudo a direção ou coordenação, para posteriormente 

ser encaminhada ao professor de Educação Física, explicando-lhe o processo de pes-

quisa. Após uma breve conversa, e o entendimento de que o mesmo se encaixava 

nos critérios de inclusão da pesquisa, lhe foi entregue o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE), de forma com que seja informado e declare o seu aceite 

para participar como sujeito da pesquisa e assim viabilizar o processo de coleta de 

dados.  

Para a realização desta investigação, o projeto de pesquisa foi encaminhado e 

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Pelotas da 

Escola Superior de Educação Física e Fisioterapia (68645723.0.0000.5313), obede-

cendo a todos os trâmites legais deste processo.  
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Os professores selecionados de acordo com os critérios de inclusão e exclusão, 

foram nomeados por sujeito 1, sendo este o primeiro entrevistado, sujeito 2 o segundo 

entrevistado, e assim consequentemente, para que não haja sobreposição de dados.  

Para a coleta de dados foi realizada uma entrevista semiestruturada, com ob-

jetivo levantar opiniões, crenças, sentimentos, interesses, expectativas, situações vi-

venciadas e apresentar uma linguagem “simples e direta, para que quem vá responder 

compreenda com clareza o que está sendo perguntado” (Gerhardt; Silveira, 2009, 

p.69).  

A entrevista foi gravada pela entrevistadora com a utilização de um smartphone 

modelo Samsung S20FE e também um notebook Acer Aspire. Posteriormente foi 

transcrita pela mesma, com o auxílio de uma ferramenta gratuita, denominada Google 

Colaboratory.  Em seguida, o documento já transcrito foi entregue aos sujeitos da pes-

quisa para confirmação e aceite do conteúdo explicitado no momento da entrevista, e 

conforme consta na RESOLUÇÃO Nº 466, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2012 os dados 

coletados nesse estudo ficarão armazenados pelo período de 5 anos em um HD ex-

terno de 1TB para a conferência ou possível contribuição para este projeto sob a res-

ponsabilidade da pesquisadora. 

Foi realizado um estudo piloto com um professor não envolvido diretamente na 

pesquisa, porém que cumpria com os critérios de inclusão da mesma, apenas para a 

experimentação do conteúdo da entrevista.  

 

2.3 ANÁLISE DOS DADOS 

 

Após a coleta de dados finalizada, passamos para a análise e discussão dos 

dados, a partir das respostas obtidas e da interpretação das mesmas, buscando rela-

cionar os achados com o que vem sendo encontrado na literatura estudada. A análise 

de dados na pesquisa de cunho qualitativo requer atenção especial do pesquisador, 

o qual deve dedicar-se e manter rigidez intelectual na busca pelo agrupamento dos 

dados, de maneira sistemática, o que facilita a leitura e o entendimento do tema abor-

dado. Assim, organizando os achados de maneira a associá-los de forma coerente 

com os objetivos propostos no estudo.  

Neste estudo foi utilizada a perspectiva de Bardin (2016) para orientar a análise 

dos dados, com base nos elementos que constituem a análise de conteúdo, a qual de 

acordo com o autor, consiste em três etapas: 1) Pré-análise, que se baseia na escolha 
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dos documentos, formulação de hipóteses e preparação do material para análise; 2) 

Exploração do material, que consiste na codificação e 3) Tratamento dos resultados, 

inferência e interpretação dos dados. 

Portanto, no primeiro momento foi realizada uma leitura flutuante dos materiais 

levantados (entrevista), onde foi possível realizar a definição do corpus da pesquisa. 

Para a exploração do material, foram sinalizadas as unidades de registros, que resul-

taram em ideias e temas comuns e que se sobressaiam nos textos analisados, con-

forme preconiza Bardin (2016). 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 Neste primeiro momento serão apresentados os resultados referentes ao perfil 

profissional dos docentes investigados na pesquisa. A fim de manter o anonimato dos 

professores participantes, estes serão denominados neste estudo como sujeitos, 

sendo assim, respectivamente: S1, S2, S3, S4, S5 e S6. Abaixo a tabela com alguns 

dados dos mesmos: 

Quadro 2 – Perfil dos docentes de Educação Física entrevistados 

Sujeito Idade Ano de 
forma-

ção 

Tempo 
de EM 

Itinerários Área de conhe-
cimento 

Características da escola 

 
S1 

 
58 anos 

 
1987 

 
10 anos 

Corpo e movi-
mento 

Ciências da na-
tureza 

Urbana/fundamental e mé-
dio/cerca de 500 alunos/infraestru-
tura básica 

 
S2 

 
41 anos 

 
2012 

 
3 anos 

Biomecânica e 
treinamento 
desportivo 

Linguagem Urbana/fundamental e mé-
dio/cerca de 500 alunos/boa infra-
estrutura 

 
S3 

 
49 anos 

 
1997 

 
18 anos 

Práticas corpo-
rais e cidadania 

Linguagem Rural/médio/cerca de 200 alu-
nos/boa infraestrutura 

 
S4 

 
40 anos 

 
2006 

 
8 anos 

Ciências e tec-
nologias digitais 

Pode aparecer 
em todas 

Urbana/fundamental e mé-
dio/cerca de 500 alunos/boa infra-
estrutura 

 
 
 

S5 

 
 
 

50 anos 

 
 
 

2000 

 
 
 

5 anos 

Práticas corpo-
rais, linguagem 
corporal, cidada-
nia e bem-estar 
e biomecânica 

Linguagem Urbana/infantil, fundamental, mé-
dio/cerca de 900 alunos/boa infra-
estrutura 
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S6 

 
 
 

50 anos 

 
 
 

2000 

 
 
 

18 anos 

Linguagem cor-
poral, expressão 
corporal, biome-
cânica e expres-
são artística e 
corporeidade 

Linguagem e Ci-
ências da natu-
reza  

Urbana/fundamental e mé-
dio/cerca de 500 alunos/boa infra-
estrutura 

Fonte: autoras 

 

Como mostra o quadro acima, dos seis professores entrevistados, um possui 

mais de 30 anos de carreira docente, dois possuem mais de 20 e dois possuem mais 

de 10 anos. Dentre estes, quatro apresentam de 3 a 10 anos de trabalho com o Ensino 

Médio especificamente, e dois possuem 18 anos de docência nos anos finais. 

 Além disso, percebe-se que as seis escolas distintas trabalharam com Itinerá-

rios Formativos da área das linguagens ou das ciências da natureza, havendo uma 

diversidade de trilhas, dentre elas: corpo e movimento, biomecânica, treinamento des-

portivo, práticas corporais e cidadania, ciências e tecnologias digitais, linguagem cor-

poral, cidadania e bem-estar, expressão corporal, expressão artística e corporeidade 

e biomecânica, que inclusive aparece em maior número. 

 Importante ressaltar também que dentre estes seis professores, um trabalha 

em escola rural e os outros cinco em escolas da zona urbana, distribuídas entre as 

diferentes zonas da cidade de Pelotas. A instituição rural conta com cerca de 200 

alunos, atendendo apenas o nível médio. Quatro das escolas possuem cerca de 500 

discentes, contando com nível fundamental e médio. E por fim, uma destas instituições 

possui um número maior, com cerca de 900 alunos, abrangendo, portanto, os três 

níveis: infantil, fundamental e médio.  

 Ao longo da entrevista, os professores relataram também as principais diferen-

ças que existem entre as distintas escolas que atuaram e/ou que ainda atuam. Três 

pontos foram citados: tamanho da escola (número de alunos), gestão escolar e infra-

estrutura. Apesar disso, a maioria dos professores relata possuir espaço de prática e 

materiais para a realização de suas aulas, com exceção de um sujeito, que diz não 

possuir uma quadra para executar suas atividades, utilizando-se portanto, de espaços 

adaptados dentro da escola. Segundo Miranda e colaboradores (2016), necessita-se 

que o ambiente escolar possua estrutura adequada, para que se desenvolva uma 

educação de qualidade, que favoreça as relações sociais, estimulando e possibili-

tando um melhor aprendizado. 
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 Portanto, para dar início a discussão dos resultados encontrados a partir das 

entrevistas realizadas, segue abaixo as duas grandes categorias identificadas neste 

estudo, denominadas respectivamente como: “Processo de implementação do Ensino 

Médio Gaúcho” e “O Ser professor no Novo Ensino Médio”. 

 

3.1 CATEGORIA 1 - PROCESSO DE IMPLEMENTAÇÃO DO ENSINO MÉDIO GAÚ-

CHO 

 

O Novo Ensino Médio tem, entre seus principais objetivos, o de promover o 

protagonismo do aluno, a valorização da capacidade criativa dos professores e a per-

manência escolar por meio de aprendizagem com qualidade (Brasil, 2017). No ano de 

2014, Arroyo já afirmava que o Ensino Médio estava em um processo de ressignifica-

ção, realizando um importante questionamento, que como veremos a seguir, permeia 

até os dias atuais: “Como pensar, formular currículos, docência e Ensino Médio tendo 

como referente a especificidade dos educandos-jovens? Jovens, adultos e seus tem-

pos de formação desafiam os postos para repensar propostas educativas e os currí-

culos do Ensino Médio” (p. 72).  

Os questionamentos do autor acima, nos remetem a pensar sobre um dos prin-

cipais objetivos trazidos neste novo modelo de ensino, citado anteriormente, que 

busca mudanças relacionadas à evasão escolar, maior participação dos alunos, au-

mento de projetos, atividades práticas e preparo para o mundo do trabalho (Brasil, 

2017). Porém, será que a forma com que o Novo Ensino Médio foi implementado, 

responde as dúvidas para tal questionamento? 

Se vive hoje no Brasil, um intenso processo de mudança da racionalidade or-

ganizacional do Ensino Médio, o qual afeta profundamente a lógica de gestão do sis-

tema e o trabalho na escola pública, que se justifica novamente pela baixa qualidade 

do ensino, pelos baixos indicadores de rendimento e altos indicadores de fracasso 

escolar, aumentando os espaços de mercantilização da educação, e a segmentação 

regional, criando novos mecanismos de seleção e aprofundando a exclusão e desi-

gualdade social via educação (Krawczyk e Ferretti, 2017). 

 Para dar início a discussão sobre a implementação do Ensino Médio Gaúcho, 

serão trazidas falas importantes de dois sujeitos participantes da pesquisa, onde po-

demos notar que houve e que há ainda um déficit muito grande com relação a orien-

tações fornecidas tanto para os gestores, quanto professores sobre a Reforma, 
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deixando-os aflitos e com muitas dúvidas, que como veremos, aspergem consequen-

temente sobre os alunos. Na fala do S1 podemos perceber o quanto esta falta de 

discussão com a comunidade escolar na tomada de decisões importantes deste novo 

modelo lhes frustra e desanima: 

 
“A implementação é... Ela é um processo democrático entre aspas, como tudo 
democrático, meio que entre aspas, né? Porque é um projeto que ele é elabo-
rado, e ele é jogado para as pessoas discutirem, uma coisa que já tá mais ou 
menos pronta, e as pessoas discutem as vezes muitas coisas, ou que não 
sabem o que é, o que se trata, ou às vezes, muitas vezes não tem voz assim, 
sabe? Do que tu... do que tu pensas. [...] cada governo que entra, cada gestão 
que entra, quer implantar um novo, que não se perpetua. Então, a gente que 
está na escola “aí, agora, é de um jeito”. Aí, fica naquela Reforma ali, sofrendo 
pra tentar entender, e aí, já vem uma outra que inventa outro jeito, aí agora de 
outro jeito. Então, a gente já não leva mais a sério, entendeu?” (S1) 
 

 O S5 complementa ao afirmar que: “Posso dizer que foi bem complicado, a 

gente recebeu poucas informações, poucas orientações de como ele iria funcionar 

mesmo, na prática. Então, aí a gente ficou meio ansioso até pra conseguir colocar em 

prática.” 

 Como podemos perceber na fala dos entrevistados, eles demonstram certo in-

cômodo com a forma que tal modelo foi implementado, como forma de imposição, 

sem diálogo com os protagonistas de todo processo, os quais realmente enfrentam o 

dia a dia da realidade escolar: gestores, professores e alunos. Bins et al (2016), ao 

analisar as mudanças propostas pela Reforma de 2011, que implementou o Ensino 

Médio Politécnico, já trazia esta crítica levantada pelos sujeitos da pesquisa, relatando 

que a Reforma foi imposta sem preocupação de parte do governo, para que houvesse 

uma participação maior dos professores e da comunidade escolar. Ainda sobre a im-

portância de uma maior participação da comunidade escolar na elaboração da Re-

forma, Costin em entrevista ao jornal El País (2017) comenta que é praticamente um 

consenso a necessidade de haver uma Reforma para o Ensino Médio brasileiro, toda-

via uma das maiores discórdias está no método utilizado: através de Medida Provisó-

ria, às pressas e praticamente sem diálogo com professores e gestores, principal-

mente. 

 Torna-se importante ressaltar também que a maioria das escolas públicas es-

taduais não possuem infraestrutura adequada, nem mão de obra suficiente para de-

senvolver todas as proposições curriculares indicadas pelo Novo Ensino Médio, como 

citam os sujeitos S6 e S5: 
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“[...] como as escolas não estavam esperando por tudo isso, as trilhas não 
completam, várias escolas, falta professor. Aí os alunos ficam dois meses, três 
meses sem aquela disciplina da área de conhecimento. [...] Tem um grande 
adoecimento de professores também. Os professores estão com um nível de 
estresse super alto, salário baixo e muito trabalho. Ainda tem que estudar, para 
dar as disciplinas às quais não têm formação. Tem muita gente de atestado, 
muito professor de atestado. Então isso dá uma falha e não tem outra pra 
substituir logo, então dá uma falha dentro das escolas aí.” (S6) 
 
“[...] a ideia é muito boa tá? desse Novo Ensino Médio. Mas não se consegue 
colocar em prática na rede pública pelo menos até onde eu vi, porque é… falta 
de profissionais, carga horária, precisa ter carga horária, na realidade isso se-
ria ideal se fosse turno inverso, que é o que acontece na escola particular, né? 
Que no turno inverso tu faz as trilhas, beleza. Agora no seu próprio turno fica 
muito complicado de tu fazer essas trilhas, de tu colocar em prática ela.” (S5) 

 

Além disso, como declara o S3, que ministra suas aulas em uma escola da 

zona rural da cidade de Pelotas, reforça que o aumento de carga horária proposta 

pelo Novo Ensino Médio, acaba se tornando inviável, levando em conta que os alunos 

moram a quilômetros de distância, e dependem de transporte escolar para se deslo-

carem até a escola, permanecendo horas por dia no ônibus. Gomes e Gomes (2024) 

revelam em sua pesquisa que, no contexto escolar evidenciado por eles, os educado-

res envolvidos também tiveram que realizar adaptações em suas aulas, com o mesmo 

motivo de prezar pela realidade da escola. Os autores ressaltam ainda que além da 

falta de uma estrutura física adequada para se ter um bom desenvolvimento das aulas 

no Novo Ensino Médio, visto a não valorização pela realidade das escolas; a reforma 

educacional também não teve bom resultado por não entrar em concordância com o 

que foi planejado, justamente devido os diversos problemas relatados acima, ponto 

que contribuiu para uma insatisfação da comunidade educativa como um todo, cau-

sando uma sensação de superficialidade, como relata o S1: “E aí fica aquela coisa, 

tudo assim, superficial, tudo meio na superficialidade... Ah, o básico que você faz, tudo 

em superficial, você não vai no conhecimento a fundo, assim, né?”. A questão de “não 

ir a fundo no conhecimento” surge também em virtude a falta de preparo dos docentes, 

causada devido a carência de capacitação aos mesmos, os quais acabam se sentindo 

despreparados para trabalhar com a disciplinas dos diferentes Itinerários Formativos, 

pois os conteúdos afastam-se dos trabalhados em aulas regulares de Educação Fí-

sica, como relata o S6: 

 
“Eu acredito assim que a educação ela precisava evoluir, ela precisava mudar, 
eu acho que é necessário, era necessário ter um avanço, ter outra caracterís-
tica, do jeito que estava sendo trabalhado também não estava bom, mas a 
maneira com que foi implementado pelo governo que foi a dificuldade, porque 
os professores foram direcionados para disciplinas que eles não tinham forma-
ção ou não tinham capacidade para aplicar tais conteúdos, e é um conteúdo 
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novo, se tu não estudar, não se aperfeiçoar nele, não fazer os cursos, fica 
complicado. Pois vai dar uma disciplina que não tem domínio para dissertar 
sobre ela.” (S6) 

 
 Tal preocupação com relação a falta de formação continuada é relatada pelos 

6 professores entrevistados, os quais pensam também no futuro dos alunos e na pre-

ocupação dos pais, como percebemos na fala abaixo: 

 
“[...] essas disciplinas, assim, que são ainda, que são sensíveis mesmo, não 
são fracas no conteúdo, sabe, mas a estruturação dela e quem pegou, a gente 
não tem garantia nenhuma, se fosse o meu filho lá, eu ia ficar observando, 
assim, “esse professor tá tentando, tá estudando ou não?” né? Então é com-
plicado.” (S1) 
 

 Em um estudo realizado por Lima e Gomes (2022), na rede estadual de Per-

nambuco, os autores concluem que há um sentimento de insegurança, desconfiança, 

incertezas e expectativas por parte dos profissionais da Educação diante das altera-

ções, decorrentes do pouco conhecimento sobre elas. Além disso, Silva, Barbosa e 

Körbes (2022), apontam em seu estudo, como decorrência da implementação de al-

terações na distribuição do tempo entre os componentes curriculares e  inclusão de 

componentes antes inexistentes, uma intensificação do trabalho devido ao aumento 

do número de turmas e de estudantes por docente. Os autores ainda salientam a des-

qualificação desses profissionais por terem que assumir aulas que se distanciam dos 

conhecimentos para os quais foram formados. 

 Vale ressaltar aqui também a indignação dos professores com relação à dimi-

nuição de carga horária da Educação Física, que perde espaço para os Itinerários 

Formativos: 

 
“Cada vez mais a educação física está ficando sem espaço dentro das escolas, 
né? E isso é uma coisa que a gente vai ter que lutar muito, que daqui a pouco 
eles vão tirar do segundo ano. Aí daqui a pouco a educação física no Ensino 
Médio vai se tornar uma coisa meio que rara de acontecer, né? Mas a gente 
espera que isso mude.” (S2) 
 
“[...] tirando o corpo e movimento, a educação física, eu entro uma vez por 
semana... aí é como eu te disse, tem uma palestra, um passeio, tem não sei o 
que... a cada 15 dias a gente se vê, tu demora quando é aluno novo na escola, 
às vezes tem turmas que chegam novos, né? Demora a conhecer o aluno, 
sabe? Até o nome do aluno, porque é um contato super superficial que tu tens. 
Tu não conhece o aluno, tu não consegue, sabe? É difícil.” (S1) 
 

Alguns professores inclusive, acabaram ficando sem a disciplina de Educação 

Física, ministrando aulas apenas nos Itinerários, como relata o S3: “É, educação fí-

sica, a normalzinha que a gente conhece, não tenho nenhuma turma.” Essas afirma-

ções corroboram com uma das principais críticas ao novo Ensino Médio trazida por 
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Hernandez (2019) em seu estudo, onde ele relata que a flexibilização do currículo 

escolar, abriu espaço para a inserção dos Itinerários Formativos e acabou por influen-

ciar a carga horária de outros componentes curriculares importantes, como a Educa-

ção Física.  

Portanto, apesar das grandes mudanças realizadas na prática docente, foi ofer-

tada aos professores somente uma capacitação online pela SEDUC, disponível no 

Youtube. Além disso, são encontrados documentos e livros no site Ensino Médio Ga-

úcho, com algumas orientações básicas, como relata o S5: “Nós tivemos um minicurso 

online no caso dado pela SEDUC mesmo, né? Pela secretaria, mas foi muito, muito 

superficial assim. Foi muito por cima.” O S4 complementa: “Eu recebi material de ori-

entação da coordenação pedagógica da escola, mas era um material pronto da SE-

DUC, com diretrizes ali, com habilidades a serem trabalhadas, mas era muito, muito 

superficial.” Um dos 6 professores (S2) declara não ter recebido capacitação alguma, 

por falta de informação. Tais relatos confirmam e corroboram com a falta de organiza-

ção governamental na implementação do Novo Ensino Médio. 

 Os sujeitos, quando questionados sobre como foram redistribuídos dentro 

deste novo cenário, relatam que a gestão levou em conta a carga horária de cada 

professor e também sua formação acadêmica, tentando encaixá-los em disciplinas de 

sua área do conhecimento, esforçando-se para de alguma forma diminuir as conse-

quências da falta de formação continuada a estes docentes. O aumento da carga ho-

rária pode ser positivo sob um aspecto e negativo sob outro. É positiva a mudança no 

artigo 318 da CLT, proposta no art. 8o da Lei 13.415, a qual permite ao professor 

lecionar na mesma instituição por mais de um turno. Essa mudança traz a possibili-

dade de escolas em tempo integral e a alocação do professor em uma só escola, por 

exemplo. Porém, se este meio se transformar apenas na possibilidade de o professor 

dobrar seu tempo de aula, pode ocorrer uma sobrecarga de trabalho, fazendo com 

que estes docentes fiquem cansados e desestimulados (Ferretti, 2018). 

 Portanto, o que passou a ser conhecido como “Novo Ensino Médio”, após a 

aprovação da Lei nº 13.415/17 (Brasil, 2017), tem sido alvo de críticas desde antes 

mesmo de sua promulgação. Já na ocasião da publicação da Medida Provisória nº 

746/16 (Brasil, 2016), diversas entidades científicas se manifestaram, antecipando o 

debate que posteriormente ganharia força no campo das pesquisas acadêmicas. 

Tanto os textos normativos quanto a própria implementação da Lei revelam que a 

trajetória recente do Ensino Médio no Brasil tem sido marcada por políticas 
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regressivas, em contraste com os avanços previstos na LDB de 1996 e na Constitui-

ção Federal de 1988 (Silva, Chrispino e Melo, 2025). 

 

3.2 CATEGORIA 2 - O “SER PROFESSOR” NO NOVO ENSINO MÉDIO 

 

Segundo Corrêa et al (2020), diante das mudanças dos cenários na sociedade 

atual, os currículos passam a ser repensados, demandando diferentes habilidades dos 

professores e consequentemente outras formas de ensinar. Portanto para que a edu-

cação escolar acompanhe esse movimento, uma das necessidades é a de que os 

professores estejam sempre buscando diferentes formações e diálogos, revendo suas 

práticas. 

Assim sendo, daremos início a discussão desta categoria, relatando as diferen-

tes formas de organizações realizadas na prática docente dentro dos Itinerários For-

mativos, ministradas pelos professores entrevistados. Com a falta de uma formação 

continuada, os docentes tiveram que adaptar as aulas da maneira que entendiam ser 

a mais interessante para os alunos, adequando aos seus conhecimentos prévios e 

também a realidade e particularidade de cada escola. 

 
“[...] E eu já trabalhei com cinema também. Então eu tenho materiais, assim, 
levei para os alunos um ótimo conteúdo. Bom, aí eu vou enxertando. Eu criei 
um caminho, pensei o que iria trabalhar no primeiro, segundo, terceiro trimes-
tre. E idealizei ele... Pensei nos materiais, organizei o material, as referências, 
o que eu ia trabalhar. E agora eu vou enxertando, vou levando o conteúdo 
pequenininho e vou colocando mais coisas no meio. Assim que eu fiz esse 
caminho.” (S6) 
 

Todos os professores mencionaram ter aumentado a realização de aulas teóri-

cas, devido às demandas destas novas disciplinas. O uso das tecnologias também se 

intensificou, seja para a realização de pesquisas em sala de aula pelos alunos, vi-

sando a produção de diferentes trabalhos, ou até mesmo em busca de materiais para 

pensar as disciplinas, como relata o S4: “eu busquei muito apoio de tecnologia”. Além 

disso, grupos de troca de conteúdos entre professores de diferentes estados foram 

criados no aplicativo online Whatsapp, visando o compartilhamento de experiências.  

O S1 e S2 relatam que os documentos dos estados do Espírito Santo e de São Paulo 

principalmente, os auxiliaram bastante nesta construção, como segue a fala abaixo:  

 
“[...] Espírito Santo, São Paulo, tem material muito bom, construído por profes-
sora em PDF, assim, 100 páginas, toda uma sequência, as aulas assim, com 
toda a dinâmica de uma aula, não é a aula pronta, mas é como né… se tu vai 
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trabalhar tal tema, estão as sugestões de dinâmica, muito bom. E aí do estado 
de São Paulo estava muito bom e do Espírito Santo também.” (S3) 
 

 Como citado por Wittizorecki e Neto (2005), o cotidiano escolar passa por trans-

formações constantes e os docentes devem lidar diariamente com imprevistos, com 

os limites dos métodos, com a necessidade de atualizar os conteúdos e com uma 

série de exigências, de expectativas e de contingências, que atravessam e influenciam 

o trabalho dos mesmos. Portanto, ter essa colaboração entre os docentes auxilia 

neste processo. O relato do professor abaixo mostra um pouco sobre como se deram 

as adaptações da Educação Física às trilhas: 

 
“Eu trabalho bastante com vídeo, porque aí eu busco nas temáticas, eu busco 
vídeos, com aula exposta, trabalho de pesquisa, e a gente faz trabalho, por 

exemplo, de criatividade. [...] É o que é dado na educação física em termos de 

saúde, que agora virou corpo e movimento.” (S1) 
 

 Ademais, a Reforma indica a possibilidade de duas áreas do conhecimento se 

articularem, favorecendo o trabalho interdisciplinar (Brasil, 2017), o que inclusive é um 

dos objetivos do novo modelo. Porém, segundo relatos dos professores participantes 

desta pesquisa, isso não acontece, a não ser de forma informal, como relata o S6: 

 
“[..] a divisão é mais na parceria mesmo, assim, do dia a dia. “Ah, posso descer 
com a minha turma para fazer uma aula de biomecânica aqui no cantinho, tu 
vai trabalhar?”, aí o professor vem. “Estou trabalhando ações de alguma coisa, 
de biomecânica, vou trabalhar aqui junto contigo”, aí eu concordo, aí desce a 
turma. Ou turmas que não têm aula, aceito eles ficarem junto das minhas tur-
mas. Então é mais nessa parceria, assim.” (S6) 
 

 A interdisciplinaridade, presente entre os desafios identificados neste estudo, 

segundo Costa et al. (2021), tem como objetivo romper com os padrões tradicionais 

de produção fragmentada do conhecimento, identificar as semelhanças e estimular o 

estudo crítico das diferentes abordagens existentes sobre o mesmo assunto. Porém, 

demanda tempo, planejamento e, neste caso específico, de implementação do novo 

Ensino Médio, requer orientação e suporte pedagógico – livros, material didático. 

Apesar dos grandes esforços relatados pelos professores para a organização 

das aulas, parece que ainda há um déficit de conteúdos a se trabalhar dentro das 

trilhas, seja por falta de capacitação e informação, ou até mesmo devido a superficia-

lidade destas disciplinas, como já citado na categoria anterior. O S5 complementa ao 

declarar que algo que ele e os demais professores da escola sentiram e sentem bas-

tante dificuldade, é a questão de manter a disciplina, como por exemplo “linguagem 

corporal”, durante o ano inteiro, devido ao conteúdo ser muito enxuto e sem muitas 
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formas de ampliação (S5). Entretanto, enquanto nos Itinerários sobra tempo para a 

aplicação dos conteúdos, nas aulas do currículo comum, faltam. 

 Portanto, desde as mudanças que emergem a partir da Reforma do Ensino 

Médio, surge a dúvida sobre as aulas de Educação Física do currículo comum: será 

que os professores repensaram sua forma de lecionar a partir das novas implementa-

ções? O que mudou? 

 Algo que aparece de forma unânime nas respostas dos professores, é a frus-

tração com a diminuição de carga horária da disciplina. Freitas (2012) chama a aten-

ção para os riscos de se valorizar algumas disciplinas em detrimento de outras e re-

clama que “a escola cada vez mais se preocupa com a cognição, com o conhecimento, 

e esquece outras dimensões da matriz formativa, como a criatividade, as artes, a afe-

tividade, o desenvolvimento corporal e a cultura” (Freitas, 2012, p. 389). No Brasil 

convivemos também com críticas diárias que desqualificam a educação pública. No 

caso da Educação Física, com frequência emergem questões referentes à especifici-

dade da disciplina (Neto, 1996). Percebemos tal colocação na fala do S2: 

 
“Ponto negativo foi a perda de carga horária dos professores de educação fí-
sica. Eu acho que o Ensino Médio inteiro deveria ter educação física. Então 
acho que foi uma perda muito grande, por exemplo, o terceiro ano não ter edu-
cação física, deveria ter. Acredito que o ensino fundamental inteiro a educação 
física é fundamental dentro da escola. E isso aí foi uma perda muito grande 
para nós, com certeza. Foi a maior perda da educação física.” (S2) 
 

 Lamb (2024), em sua pesquisa que teve como objetivo descrever e analisar os 

processos de (des)qualificação e (des)profissionalização dos trabalhadores docentes 

do Ensino Médio na rede pública do estado do Rio Grande do Sul, a partir da imple-

mentação do Novo Ensino Médio, analisa também questões sobre as diferentes car-

gas horárias atribuídas aos diferentes componentes da base curricular do Ensino Mé-

dio. O autor coloca que, na nova base curricular, a obrigatoriedade dos conteúdos 

volta-se mais para o Português e a Matemática, supondo que os demais componentes 

estariam sendo ofertados, porém, “diluídos” nos componentes das trilhas de aprofun-

damento. 

Portanto, esta diminuição faz com que os professores tenham que adaptar suas 

aulas trazendo a Educação Física para dentro das trilhas, porém não da maneira que 

se esperava com a implementação, como dito por Maria Helena Guimarães de Castro, 

uma das principais responsáveis pela reforma do Ensino Médio: “não é o componente 

curricular dessas disciplinas que é obrigatório e, sim, o ensino de Sociologia, Filosofia, 
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Educação Física e Artes em atividades que podem ser dentro de uma disciplina espe-

cífica ou em projeto interdisciplinar” (Revista Nova Escola, 2017). Mas sim, utilizando 

do espaço dos Itinerários, ou seja, enquanto as trilhas ocupam três aulas semanais, a 

Educação Física ocupa uma, fazendo com que os professores optem por uma divisão, 

como relata o S1: “Às vezes a gente divide, se vai dar uma de educação física e três 

de corpo e movimento, a gente divide, daí faz duas e duas sabe?”. 

 O ponto principal desta perda de carga horária, é a pouca bagagem de conte-

údo que os alunos acabam levando, não somente da Educação Física, mas de todas 

outras disciplinas que sofreram com a redução. Em contramão, os sistemas de avali-

ação e ingresso em instituições de ensino superior no Brasil, ENEM (Exame Nacional 

do Ensino Médio) e PAVE (Programa de Avaliação da Vida Escolar), não sofreram 

alterações, cobrando dos estudantes a mesma quantidade e dificuldade dos conteú-

dos que cobravam antes da Reforma. O relato dos professores demonstra tal frustra-

ção: 

 
“E essa é uma das críticas que a gente debate muito aqui entre os colegas que 
tiveram essa carga horária reduzida... reduziu a carga horária de química, de 
física de outras disciplinas e daqui a pouco de biologia e daqui a pouco para o 
ENEM vai ter essa cobrança, né? E aí assim como é que a gente vai fazer?” 
(S4) 

“Acho que os alunos estão perdendo muito em termos de conteúdos. Acho 

que... não que a gente tenha que ser conteudista, mas eu acho que é impor-
tante ter a base, e o que que seria ideal? Eles terem um turno com os conteú-
dos e os contraturnos, no caso, com os projetos de integrativas, projetos inter-
disciplinares. Acho que isso ia ser bem bacana, sabe? Mas não... o conteúdo 
deu espaço para essas novas disciplinas que fazem uma mescla disso e da-
quilo. E aí fica uma coisa meio superficial assim, como eu te digo…” (S1) 

Nessa mesma linha de pensamento, que propõe a reconfiguração da prática 

pedagógica na Educação Física, Lovisolo (1995) destaca que o professor atua, inici-

almente, como um construtor que, a partir de elementos do passado, edifica o novo. 

De forma complementar, Gomez (1995) observa que, diante das múltiplas e simultâ-

neas exigências do cotidiano escolar, o professor mobiliza seus recursos intelectuais 

— englobando conceitos, teorias, crenças, dados, procedimentos e técnicas — para 

realizar um diagnóstico rápido da situação, planejar estratégias de intervenção e an-

tecipar os desdobramentos futuros (Gomez, 1995, p. 102). 

Com relação aos conteúdos da aula de Educação Física, os professores rela-

tam que as mesmas não sofreram grandes alterações, o S2 inclusive traz em 



76 
 

 

circunstância da Reforma, que ao seu ponto de vista é positiva, que é o aumento de 

aulas teóricas, como cita o mesmo: 

 
“[...] eu acho que deu uma auxiliada, porque alguns professores precisam en-
tender que a gente não trabalha simplesmente só com a prática. A gente pre-
cisa mostrar para o aluno a parte teórica. Então, pra esse aspecto, acho que 
foi bem positivo. Sim, foi levado para as aulas e teve um acréscimo de quali-
dade do aprendizado do aluno. Foi muito relevante em relação a isso aí. Foi 
muito bom, sim.” (S2) 
 

Em contramão, o S1 e S4 relatam utilizar do pouco tempo de aula que possuem 

semanalmente de Educação Física, para passar aos alunos apenas atividades práti-

cas e que eles realmente gostem de realizar, já que este pode ser o único espaço para 

prática de atividades físicas que eles possuem, sem telas, mas sim socializando e se 

exercitando. Nessa mesma perspectiva, Cara (2016), lembra que o fazer do professor 

está longe de ser algo simples. Entre outras competências, todo professor deve ter 

habilidade didática, entender da relação de ensino e da relação de aprendizagem, 

além de possuir uma dose de conhecimento propedêutico.  

Como foi possível perceber ao longo desta discussão, todas essas ações cau-

sadas por dúvidas e frustrações, recaem sobre os alunos. Portanto, o Novo Ensino 

Médio que teoricamente surge com uma proposta muito boa de diminuir a evasão 

escolar, trazer os alunos para mais perto da escola com a realização de diferentes 

projetos e atividades, e além disso, preparar o aluno para o mercado de trabalho, na 

prática parece não funcionar, até mesmo por falta de informação aos alunos que não 

entenderam o objetivo deste processo. A fala do S2 demonstra essa falta de entendi-

mento: Os alunos... Eles começam, “professora, pra quê essa disciplina? O que é isso 

aqui?” Sabe? São umas disciplinas que eles não veem sentido. 

Este “não ver sentido” vem de uma série de fatores que surgem com a forma 

que o governo impôs o novo modelo, de forma rápida, sem o tempo necessário para 

o preparo da comunidade escolar, ocasionando em escolas sem infraestrutura e mão 

de obra suficiente para trabalhar, além de professores sem a capacitação fundamental 

para ministrar suas aulas, o que consequentemente leva a alunos sem enxergar o 

verdadeiro objetivo do Novo Ensino Médio. Gomes e Gomes (2024) evidenciam o 

descontentamento dos alunos frente ao Novo Ensino Médio, devido sua implementa-

ção não condizer com a proposta apresentada na teoria, provocando o sentimento de 

insatisfação com as finalidades do ensino. 
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Além disso, a diminuição da carga horária resulta consequentemente na dimi-

nuição dos conteúdos. Porém, como relatado anteriormente, os sistemas de avaliação 

e ingresso em instituições de ensino superior não tiveram sua metodologia de aplica-

ção alterada, ou seja, não se adaptaram ao novo modelo do Ensino Médio, o que 

também preocupa bastante os professores e alunos, como destaca bem a fala do 

professor: 

 
“Eu acho que o ponto negativo, o principal ponto é que a gente vinha trazendo, 
o quanto ele reduziu essas disciplinas que precisavam estar, que estão sendo 
exigidas ainda no ENEM e que nos deixam numa posição mais vulnerável 
ainda para o aluno da rede pública concorrer às vagas [...] Eu acho que essa 
é uma desvantagem muito grande, assim como a questão da rotatividade dos 
professores que trabalham com essas disciplinas e do quanto a gente não con-
segue avançar e consolidar os mesmos professores para desenvolver uma ro-
tina, uma maneira de trabalhar na escola e consolidar melhor as trilhas. Isso 
para mim acho que são pontos frágeis. [...] A gente não pode condenar os 
alunos a não frequentar a universidade, não pode condenar o aluno a não ser 
competitivo no ENEM, ele precisa ter a chance de passar.” (S4) 
 

Diante desse cenário, é necessário refletir até que ponto um ensino de caráter 

mais técnico realmente prepara o estudante para o mundo do trabalho. Embora esse 

modelo possa possibilitar uma entrada mais precoce no mercado e garantir uma fonte 

de renda, ele compromete a formação integral do aluno nos diversos campos do co-

nhecimento. Segundo Cunha (2002) e Ferretti e Silva (2017), os itinerários formativos 

estruturados com base em arranjos curriculares de escolha livre pelos sistemas de 

ensino representam um retrocesso, pois restringem o acesso da classe trabalhadora 

ao Ensino Superior, ao direcionar precocemente esses jovens ao trabalho. Essa limi-

tação ocorre, como aponta Hernandez (2019), porque o estudante, ao ter contato ape-

nas parcial e fragmentado com o conhecimento científico e sistematizado, enfrenta 

maiores dificuldades tanto para ingressar quanto para permanecer no ensino superior. 

Outra questão bastante relatada pelos professores é a falta de maturidade dos 

alunos para decidir os caminhos que desejam seguir no futuro, lembrando que umas 

das propostas no Novo Ensino Médio tem sido atender às necessidades e às expec-

tativas dos jovens, buscando o protagonismo juvenil de forma em que os estudantes 

possam escolher o Itinerário Formativo (Brasil, 2018). O S4 relata que os alunos es-

colhem a trilha não pensando no seu futuro, mas sim de acordo com professor que 

ministra a disciplina, ou até mesmo para fazer as atividades junto com os amigos: 

“Ainda vejo eles escolherem trilhas por estarem com um amigo, por estar com a 
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namorada, por gostar do professor X e não gostar do professor Y, ainda não tem a 

percepção do impacto que aquilo vai ter nele.” (S4). 

Além disso, Santos e Martins (2021) em seu estudo dizem que, “uma das críti-

cas à reforma e que desconstrói a real possibilidade de escolha dos jovens, foi o limite 

das possibilidades de oferta dos eixos formativos pelas redes estaduais de educação”, 

isso porque a Lei garante a oferta de dois itinerários. Além disso, Hilário e Ziliani (2019, 

p. 75) afirmam que “[...] em decorrência da precarização das escolas e de questões 

logísticas, sabe-se da impossibilidade de os alunos terem todas as opções disponí-

veis”. 

Nesse contexto, Albarello e Cassol (2024) consideram que o novo modelo edu-

cacional contribui para o aprofundamento das desigualdades sociais, uma vez que 

oferece oportunidades educacionais desiguais e apresenta fragilidades na formação 

básica dos estudantes. Para os autores, mais do que garantir o acesso à escola, é 

fundamental assegurar uma educação de qualidade que efetive o direito à aprendiza-

gem para todos. Os pesquisadores também ressaltam a importância da participação 

ativa da comunidade escolar e dos professores na elaboração de um novo currículo 

orientado para o desenvolvimento. A escuta e o envolvimento desses sujeitos são 

considerados essenciais para a construção de uma proposta curricular que atenda às 

necessidades e realidades das juventudes. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 Neste trabalho tínhamos como objetivo investigar o impacto causado na prática 

docente dos professores de Educação Física a partir da implementação do Ensino 

Médio Gaúcho na cidade de Pelotas. 

A partir da primeira categoria investigada, a qual denominamos de “Processo 

de implementação do Ensino Médio Gaúcho”, percebemos que havia/há um direcio-

namento do Estado com relação a implementação das novas diretrizes para o Ensino 

Médio, não favorecendo as distintas realidades das escolas, que enfrentaram e se-

guem enfrentando problemas com infraestrutura e mão de obra, o que acaba dificul-

tando ainda mais a organização das atividades propostas pelo modelo educacional 

atual. Ademais, nota-se a fragilidade na formação dos docentes para ministrarem au-

las dentro dos Itinerários Formativos, os quais muitas vezes os desafiam a lidar com 

conteúdos de diferentes áreas do conhecimento. Ressalta-se a partir deste ponto, a 
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importância da realização de capacitações aos professores da rede estadual de en-

sino, as quais segundo os entrevistados ocorreu de forma superficial, sem grandes 

aprofundamentos. Cabe ainda um olhar mais cuidadoso para os componentes que 

tiveram sua carga horária afetadas, a fim de que a importância de disciplinas como a 

Educação Física sejam mais evidentes no processo de formação dos estudantes, con-

tribuindo para o preparo integral e do pensamento crítico destes jovens. 

Já na segunda categoria, denominada “O “ser professor” no Novo Ensino Mé-

dio”, é possível concluir que a implementação, embora traga em sua proposta teórica 

a intenção de promover maior protagonismo estudantil, interdisciplinaridade e aproxi-

mação com o mercado de trabalho, na prática tem gerado inúmeras dificuldades. A 

falta de formação adequada, a diminuição da carga horária de disciplinas fundamen-

tais, e a falta de infraestrutura e apoio pedagógico nas escolas públicas revelam um 

cenário de frustração e descontentamento entre os docentes. Além disso, a mudança 

curricular, aliada à falta de maturidade dos alunos, juntamente à limitação de oferta 

de itinerários, contribui para o aprofundamento das desigualdades educacionais.  

Sendo assim, torna-se evidente a urgência de uma revisão crítica desse mo-

delo, dando voz à comunidade escolar e investindo em formações continuadas, para 

uma maior qualificação dos docentes, além de garantir uma estrutura adequada as 

instituições, a fim de que a Reforma cumpra, de fato, seu papel de melhorar a quali-

dade da educação brasileira. 

Ademais, este estudo não se encerra, na medida em que há todo um cenário 

de reestruturação e discussões políticas e sociais em torno do Ensino Médio, fazendo 

com que professores, alunos e a comunidade escolar em geral sintam-se angustiados 

diante de toda problemática de organização pessoal e profissional. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS DA PESQUISA 
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Considerações finais 

 

 Esta pesquisa se dedicou a entender as normas e diretrizes da Reforma do 

Ensino Médio, focando na visão dos professores das escolas públicas estaduais da 

cidade de Pelotas/RS, os quais relataram como ocorreu a implementação do Ensino 

Médio Gaúcho nas instituições em que atuam, mencionando os diferentes contextos 

e desafios enfrentados. 

 Os resultados mostraram dificuldades consideráveis no dia a dia dos professo-

res, sobretudo com as demandas das novas disciplinas e matérias presentes nos Iti-

nerários Formativos. A falta de formação específica e contínua prejudicou o entendi-

mento e consequentemente a aplicação da nova estrutura curricular, afetando a qua-

lidade do processo de ensino-aprendizagem. 

 Entre os desafios, destaca-se a diversidade e particularidade das escolas, tor-

nando inviável uma proposta única, devido o distanciamento da realidade, ainda mais 

com as limitações de estrutura, administração e formação. A fragilidade do processo 

de capacitação docente ficou evidente no relato dos entrevistados, o que acabou e 

acaba gerando insegurança, excesso de trabalho e dificuldade para de adaptação às 

novas demandas. Mesmo buscando ajuda em plataformas digitais e entre colegas, a 

falta de apoio do governo e das instituições dificultou a consolidação de práticas pe-

dagógicas adequadas, comprometendo a qualidade do ensino. 

 Quanto aos alunos, muitos não entendem o propósito das mudanças, o que 

torna o Ensino Médio pouco interessante e distante de seus interesses e planos de 

carreira. Além disso, sentem falta de mais tempo dedicado às matérias que tiveram 

sua carga horária reduzida com a Reforma, a fim de que isso não atrapalhe seu de-

sempenho em processos seletivos, como PAVE e ENEM, por exemplo. 

 Portanto, é fundamental garantir que as escolas tenham condições melhores, 

para que o novo currículo seja de fato efetivo, com investimentos na formação dos 

professores, boa estrutura e valorização de todas as matérias, incluindo a Educação 

Física, cujo papel na formação integral e no desenvolvimento do pensamento crítico 

dos estudantes precisa ser reconhecido. 

 Considerando que a implementação da Lei nº 13.415/2017 ainda se encontra 

em andamento, passando por ajustes, torna-se necessário o aprofundamento de 
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estudos sobre seus impactos, especialmente no campo da Educação Física, fortale-

cendo a importância de tal área. 

 Encerramos esta pesquisa em um cenário de muitas incertezas, em que pro-

fessores de Educação Física se encontram em novos espaços de atuação, com novas 

exigências que ainda são instáveis. Apesar disso, esperamos que, no futuro, os pro-

blemas de hoje possam trazer melhorias importantes para a educação no Brasil. 
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APÊNDICE A: 

Termo de consentimento livre e esclarecido 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



89 
 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Pesquisador responsável: Mariângela da Rosa Afonso 

Instituição: Escola Superior de Educação Física, Universidade Federal de Pelotas/RS 

(ESEF/UFPel) 

Endereço: Rua Luiz de Camões, 625. Bairro Tablada, Pelotas, RS, Brasil 

Telefone: (53)3284-4332 

Concordo em participar do estudo “Implementação do Ensino Médio Gaúcho nas es-

colas estaduais de Pelotas: impactos na prática profissional dos professores de Edu-

cação Física”. Estou ciente de que estou sendo convidado a participar voluntariamente 

do mesmo. 

PROCEDIMENTOS: Fui informado de que o objetivo geral será: Investigar o impacto 

causado na prática docente dos professores de Educação Física a partir da imple-

mentação do Ensino Médio Gaúcho. Os resultados serão mantidos em sigilo e so-

mente serão usados para fins de pesquisa. Estou ciente de que a minha participação 

envolverá o preenchimento de um questionário e respostas a uma entrevista.  

RISCOS: Fui informado de que é possível ocorrer riscos mínimos, podendo envolver 

constrangimento para responder alguma questão. Fui informado (a) que caso fique 

desconfortável com alguma pergunta, poderei parar de responder a entrevista e caso 

deseje, posso abandonar o estudo a qualquer momento sem nenhum prejuízo. 

BENEFÍCIOS: Fui informado que os dados obtidos poderão auxiliar os professores de 

escolas e instituições de ensino compreenderem a importância e impacto do Novo 

Ensino Médio, bem como estimular os docentes a organizar e estruturar práticas que 

tenham objetivos voltados à melhoria dos componentes das aulas. Somado a isso, fui 

informado que as instituições, a direção das escolas participantes, assim como os 

professores, receberá um relatório sobre os principais resultados encontrados. 

PARTICIPAÇÃO VOLUNTÁRIA: Como já me foi dito, a participação neste estudo será 

voluntária e poderá ser interrompida a qualquer momento. 

DESPESAS: Eu não terei que pagar por nenhum dos procedimentos, nem receberei 

compensações financeiras. 
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CONFIDENCIALIDADE: Estou ciente que a minha identidade permanecerá confiden-

cial durante todas as etapas do estudo. 

CONSENTIMENTO: Recebi claras explicações sobre o estudo, todas registradas 

neste formulário de consentimento. Os investigadores do estudo responderam e res-

ponderão, em qualquer etapa do estudo, a todas as minhas perguntas, até a minha 

completa satisfação. Fui informado que poderei entrar em contato com o pesquisador 

responsável (Mariângela da Rosa Afonso – 53 981381119) ou com a assistente (La-

rissa Frank Hartwig – 53 981124166) por ligação telefônica, inclusive a cobrar, ou por 

mensagem eletrônica (WhatsApp). Fui informado também que todas as informações 

coletadas para a realização deste estudo serão arquivadas pelos pesquisadores por 

um período de cinco anos. Portanto, estou de acordo em participar do estudo. 

Nome do participante:________________  

Identidade:_________________ 

ASSINATURA:________________________________________  

DATA: ____ / ____ / ______ 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DO INVESTIGADOR: Expliquei a natu-

reza, objetivos, riscos e benefícios deste estudo. Coloquei-me à disposição para per-

guntas e as respondi em sua totalidade. O participante compreendeu minha explica-

ção e aceitou, sem imposições, assinar este consentimento. Tenho como compro-

misso utilizar os dados e o material coletado para a publicação de relatórios e artigos 

científicos referentes a essa pesquisa. Se o participante tiver alguma consideração ou 

dúvida sobre a ética da pesquisa, pode entrar em contato com o Comitê de Ética em 

Pesquisa da ESEF/UFPel – Rua Luís de Camões, 625 – CEP: 96055-630 - Pelo-

tas/RS; Telefone:(53)3284-4332. 

ASSINATURA DO PESQUISADOR RESPONSÁVEL: 

_____________________________



91 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICE B: 
 

Entrevista semiestruturada 
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Aproximação inicial 

1- Dados biográficos: Nome, idade, formação profissional. 

2- Em qual ou quais instituições você trabalha atualmente? 

3- Substituto ou efetivo? 

4- Quanto tempo trabalha na escola em questão?  

5- Quanto tempo trabalha com o Ensino Médio? 

6- Já trabalhou em outra instituição? Qual? Quanto tempo? Como foi? 

7- Qual a principal diferença que você percebe entre estas escolas?  

8- Trabalha com mais alguma profissão, além de professor? 

Contato com o Ensino Médio Gaúcho 

9- Como você acompanhou a elaboração e implementação do NEM? Pegou toda 

a fase desse novo modelo, desde 2017? 

10-  Teve alguma capacitação? Como foi e como você avalia? 

11-  Você trabalha atualmente com qual Itinerário (área e linha)?  

12-  Já trabalhou com algum outro Itinerário? 

13-  Quais materiais você buscou para a organização e planejamento das suas au-

las? 

14-  Como você desenvolve suas aulas nos Itinerários?  

15-  Como foi realizada a distribuição dos professores pelos Itinerários?  

16-  A partir da inserção dos Itinerários, tuas aulas regulares também tiveram alte-

rações? Alguma mudança de perspectiva? 

17-  Você buscou alternativas para mudar sua prática pedagógica diante das mu-

danças?  

18-  Como você, quanto professor de EF, se relaciona com outras disciplinas e ou-

tros professores? (há troca de experiencia e conteúdo? Compartilha aprendi-

zados?)  
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19-  Liste 5 mudanças positivas e 5 mudanças negativas do NEM. 

20-  Como você entende que os alunos percebem esse novo modelo de ensino?  

21- Algo mais que você julgue importante falar? 
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ANEXO A: 
 

Autorização 5ª Coordenadoria Regional de Educação 
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A U T O R I Z A Ç Ã O 
 

 
A 5ª Coordenadoria Regional de Educação autoriza, através de sua Assessoria de Estágios, a 

execução do projeto IMPLEMENTAÇÃO DO ENSINO MÉDIO GAÚCHO NAS ESCOLAS ESTADUAIS DE 

PELOTAS: O IMPACTO CAUSADO NA PRÁTICA PROFISSIONAL DOS PROFESSORES DE EDUCAÇÃO 

FÍSICA, coordenado pela professora Mariângela da Rosa Afonso. O projeto será aplicado pela 

pesquisadora Larissa Frank Hartwig. 

 
O objetivo desse estudo é investigar o impacto causado na prática docente dos professores de 

Educação Física, a partir da implementação do Novo Ensino Médio Gaúcho. 

Estes fatores serão investigados através de entrevista semi-estruturada com professores de 

Educação Física da rede estadual de ensino. 

Aos participantes será assegurado o anonimato acerca das informações concedidas. Serão 

entrevistados os professores de Educação Física que estiverem atuando no Ensino Médio. 
 

A 5ª CRE ressalta a autonomia da escola, não sendo obrigatória a concessão por parte da 

instituição para aplicação do projeto. 

Quaisquer dúvidas acerca desta autorização podem ser esclarecidas pela Assessoria de Estágios 

da Divisão de Gestão Pedagógica da 5ª CRE, com a assessora pedagógica que, ao final, subscreve. 

 
 

 

Ana Paula Ribeiro Ferreira 
AssessorIa de Estágios 

5ª Coordenadoria Regional de Educação 
Rua Barão de Butuí, 396. Centro. Pelotas/RS 

(53) 3284-4838 

De acordo. 
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ANEXO B: 
 

Normas da Revista Movimento 
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Título do artigo na língua original (português, inglês, espanhol ou francês; arial 

12, centralizado) 
 

Title of article in the second language (Portuguese, English, Spanish Or 
French; 12 Arial, centered) 

 

Título del artículo en el tercer idioma (portugués, inglés, español o francés; 
arial 12, centralizado) 

 
 

Resumo: Apresentar ao leitor os objetivos, metodologia, resultados e conclusões do 
artigo, de tal forma que possa dispensar a consulta ao original. Deve ser constituído 
de uma sequência de frases concisas e objetivas, não ultrapassando 150 palavras. 
Arial 12, espaço simples, justificado. 
Palavras-chave: utilizar os Descritores em Ciências da Saúde (DeCS). Disponível 
em: http://decs.bvs.br/ Palavra 1. Palavra 2. Palavra 3. Palavra 4. 
 

Abstract: Present readers with goals, methodology, results and conclusions of the ar-
ticle so that they do not need to consult the original. It shall consist of a sequence of 
concise and objective sentences, not exceeding 150 words. 12pt Arial, single spaced, 
justified. 
Keywords: Use the Descriptors in Health Sciences (DeCS). Available at: 
http://decs.bvs.br/ Word 1. Word 2. Word 3. Word 4. 
 
Resumen: Presentar al lector los objetivos, metodología, resultados y conclusiones 
del artículo, de tal forma que no necesite consultar el original. Debe ser constituido de 
una secuencia de frases concisas y objetivas, no superando las 150 palabras. Arial 
12, espacio simple, justificado. 
Palabras clave: utilizar los Descriptores en Ciencias de la Salud (DeCS). Disponible 
en: http://decs.bvs.br/ Palabra 1. Palabra 2. Palabra 3. Palabra 4. 
 
 

http://decs.bvs.br/#_blank
http://decs.bvs.br/#_blank
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1 INTRODUÇÃO 

 

O texto deve ser formatado em Arial, corpo 12, espaço 1,5, justificado. Deve 

haver uma linha de espaço entre o título e o primeiro parágrafo. O primeiro parágrafo 

de cada item deve apresentar entrada de 1,25, conforme este modelo. As margens da 

página devem ser: 3 cm superior e esquerda; e 2 cm inferior e direita. 

O tamanho para artigos originais e ensaios não devem exceder 6.000 palavras 

com espaço, incluindo títulos, resumos e palavras-chave. As referências bibliográ-

ficas não são contadas no tamanho do artigo. A revista Movimento adota as se-

guintes normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas: 

a) Artigo de periódico NBR 6022/2003; 

b) Resumo NBR 6028/2018; 

c) Referências NBR 6023/2018; 

d) Citações NBR 10520/2023; 

e) Numeração progressiva NBR 6024/2012. 

 

As normas da ABNT devem ser consultadas caso não seja encontrado no pre-

sente modelo o exemplo necessário. 

Use a forma completa do nome de todas as organizações e entidades normal-

mente conhecidas na primeira ocorrência com a sigla entre parênteses e, subsequen-

temente, basta usar a sigla. Por exemplo, Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (CNPq). Números de um a dez devem ser escritos por ex-

tenso. Termos estrangeiros, nomes de obras (livros, periódicos, filmes, programas, 

por exemplo) devem ser marcados em itálico, assim como as expressões et al. e In: 

utilizadas nas citações e referências. 

As notas de conteúdo no rodapé devem ser inseridas com fonte Arial, corpo 10, 

espaço 1,0, justificado, conforme exemplo2. Não serão aceitas as expressões id, idem, 

ibid, ibidem, cf. em qualquer parte do texto, inclusive em notas de rodapé. 

As seções dentro do artigo devem apresentar a seguinte estrutura: 

1 INTRODUÇÃO 

1.1 SEÇÃO SECUNDÁRIA 

1.1.1 Seção terciária 

 
2 Uma nota de rodapé é um brevíssimo texto que apresenta comentários a respeito de algum trecho 
do corpo do artigo. 
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Na composição do texto/arquivo para submissão, a autoria deve suprimir todas 

as informações que possibilitem a sua identificação, questão essa fundamental para 

preservar o seu anonimato e, assim, assegurar o procedimento de avaliação cega. 

Nesse sentido, orientamos para que: 

a) o texto submetido não contenha elementos que identifiquem a autoria; 

b) o arquivo não contenha dados de membros da autoria nas suas propriedades. No 

caso da utilização do software Microsoft Word, apresentamos um tutorial para su-

primir tais informações. Clique aqui para acessar esse tutorial. 

 

Quando a autoria julgar necessário constar a informação de algum dado que 

possa determinar a sua identificação (por exemplo: o título de um projeto, de uma 

pesquisa, de uma instituição, de um grupo de estudo/pesquisa ou laboratório, número 

do registro do parecer do Comitê de Ética ou referência bibliográfica), pedimos que na 

versão submetida esses dados sejam suprimidos, constando, entre colchetes, a se-

guinte informação com destaque do trecho: [informação temporariamente suprimida 

para garantir o anonimato da autoria].  

 

2 EXEMPLOS DE CITAÇÕES 

 

Cada citação no texto deve corresponder a uma referência completa na lista 

final de referências. Antes de encaminhar o artigo, confira se todas as citações estão 

presentes na lista de referências. 

a) As citações diretas devem ser feitas na língua do artigo. No caso de citações em 

outras línguas, o(a) autor(a) deve traduzir e indicar ao final dela (tradução nossa). 

b) Citação indireta no corpo do texto, um(a) autor(a) ou entidade: (Sobrenome, ano) 

ou (Nome da Entidade por Extenso, ano). 

c) Citação indireta no corpo do texto, autores(as) e obras distintas: (Sobrenome, ano; 

Sobrenome, ano). 

d) Citação indireta no corpo do texto, dois(duas) autores(as) de uma obra: (Sobre-

nome; Sobrenome, ano). 

e) Citação direta até três linhas segue no parágrafo, entre aspas: “O presente artigo 

será encaminhado para a revista Movimento, publicação científica da Escola de 

Educação Física da Universidade Federal do Rio Grande do Sul.” (Sobrenome, 

http://www.ufrgs.br/revistamovimento/tutoriais/tutorial_portugues.docx
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ano, p. xx). 

f) Citação direta até três linhas com grifo do(a) autor(a) ou grifo nosso: “O presente 

artigo será encaminhado para a revista Movimento, publicação científica da Es-

cola de Educação Física da Universidade Federal do Rio Grande do Sul.” (Sobre-

nome, ano, p. xx, grifo nosso).  

g) Para omitir parte de citação direta e nas intercalações, utilizar colchetes: “[…] en-

caminhado para a revista Movimento, publicação científica da Escola de Educação 

Física, Fisioterapia e Dança (ESEFID/UFRGS) que tem como principal finalidade 

[…] difundir a produção acadêmica de pesquisadores.” (Sobrenome, ano, p. xx). 

h) Citação direta longa (mais de três linhas) deve ser destacada do corpo do texto, 

sem aspas: 

Utilize Arial 10 espaço simples justificado com recuo de parágrafo à esquerda 
de 4cm. A citação direta é a reprodução exata de um texto. Caso o documento 
original contenha algum tipo de grifo, como uma palavra em negrito, em itálico 
ou sublinhado, a sua citação deve ter esse tipo de grafia, acrescentada com 
a observação “grifo do autor”. (Sobrenome, ano, p. xx). 

As citações retiradas de entrevistas ou depoimentos dos pesquisados devem 

seguir a mesma norma. 

 

3 ILUSTRAÇÕES 

 

A diferença entre o Quadro e Tabela reside no fato de que na tabela o dado 

numérico é parte principal e, para as demais informações, utiliza-se a forma de Qua-

dro. Devem ser numeradas em algarismos arábicos, sequenciais, inscritos na parte 

superior, precedida da palavra que a caracteriza. Colocar um título por extenso, ins-

crito no topo da tabela/quadro/figura, para indicar a natureza e abrangência do seu 

conteúdo. A fonte deve ser colocada imediatamente abaixo da tabela/quadro/figura 

para indicar a autoridade dos dados e/ou informações da tabela, precedida da palavra 

Fonte.  

As tabelas e quadros não podem ser imagens em hipótese nenhuma, pois 

o seu conteúdo faz parte da contagem de palavras. 

Todas as ilustrações devem estar o mais próximo possível do texto a que se 

refere e não ao final do artigo.  

 

3.1 EXEMPLO DE QUADRO 
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Quadro 1 – Dados sobre a circulação (Arial 10 pontos, espaçamento simples). 

Nome Dados 1 Dados 2 Dados 3 

Arial, 10 pontos    

    

    

    

Fonte: IBGE, 1990, p. 12 (Arial, 8 pontos, espaçamento simples). 
 

3.2 EXEMPLO DE TABELAS 
 

Tabela é uma “[…] forma não discursiva de apresentar informações das quais 

o dado numérico se destaca como informação central” (Associação Brasileira de Nor-

mas Técnicas, 2011, p. 4). Devem ser inseridas o mais próximo possível do trecho a 

que se referem e padronizadas conforme o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-

tica (IBGE). Devem se restringir ao mínimo necessário e deve ser citada a fonte. 

Na edição final do artigo os(as) revisores(as) poderão aconselhar alterações na 

quantidade e tamanho das tabelas a fim de se manter o padrão da revista. 

 
Tabela 1 – Título da tabela. Dados sobre a circulação (Arial 10 pontos, espaçamento simples). 

Nome Dados 1 Dados 2 Dados 3 

Categoria1 01,1 01,2 01,3 
Categoria 2 02,1 02,2 02,3 
Categoria 3 03,1 03,2 03,3 

Total 6,3 6,6 6,9 

Fonte: dados da pesquisa (Arial, 8 pontos, espaçamento simples). 

 

3.3 EXEMPLO DE FIGURA 

 

No caso da formatação das figuras (imagens, gráficos, esquemas ou outras 

ilustrações), deve-se utilizar as mesmas especificações de posicionamento, de tama-

nho das fontes, de título e de origem das informações (fonte dos dados). As figuras 

devem estar com resolução entre 200 e 300 dpi. 

 

3.4 DOCUMENTO SUPLEMENTAR 

 

Além de inseridos no texto, figuras (imagens, gráficos, esquemas ou outras 

ilustrações) devem ser encaminhadas como documentos suplementares pelo sistema 

de submissão da revista em formato aberto, ou seja, o arquivo original no sistema 

em que ele foi criado; não fechado em imagem para que a diagramação possa 
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fazer as adequações de fonte. 

 

 

REFERÊNCIAS 

 

A lista final de referências deve conter os documentos citados no texto con-

forme a NBR 6023/2018 e estar ordenada alfabeticamente em lista única. Seja sem-

pre claro com seu(ua) leitor(a). Para melhor compreensão e visualização, acesse 

orientações e exemplos de referências de diversos tipos de materiais, esses disponí-

veis nas diretrizes para autores(as). 

Sobre a apresentação das referências na lista, a autoria deve atender os se-

guintes aspectos e recomendações: 

− As referências devem estar em Arial 12 com espaço simples e espaço 1.0 entre 

referências, alinhadas à esquerda, observando a marcação de negrito específica 

para os exemplos que constam nas instruções para autores. 

− Se o documento citado estiver online, obrigatoriamente seu link deve estar ativo. 

Incluir o DOI (ex. DOI: https://doi.org/10.35362/rie732198) e, na falta deste, colocar 

o link completo seguindo o  exemplo a seguir  constando a data completa e atuali-

zada de acesso. Ex.: Disponível em: https://www.seer.ufrgs.br/Movimento/arti-

cle/view/90431. Acesso em: 14 fev. 2023. 

− Devem ser descritos por extenso os prenomes dos(as) autores(as), os títulos de 

revistas e as entidades.  

− Confiram com atenção se todas as citações do texto estão referenciadas nas Re-

ferências. 

− Obras com até 3 autores todos devem aparecer na referência. 

− Obras com quatro autores(as) referenciar o primeiro autor seguido de et al. ou 

todos podem ser referenciados. 

− Obras não publicadas (em qualquer formato) são referenciadas em nota de ro-

dapé, na página em que aparece a citação (por exemplo: informações verbais ob-

tidas numa palestra). 

− Caso tenha sido utilizado um gerenciador de referências (Mendeley, EndNote, Zo-

tero ou outro) enviar o artigo sem as marcações internas. 

 

https://seer.ufrgs.br/Movimento/pages/view/referencias_portugues
https://seer.ufrgs.br/Movimento/pages/view/referencias_portugues
https://www.seer.ufrgs.br/Movimento/article/view/90431
https://www.seer.ufrgs.br/Movimento/article/view/90431


103 
 

 

Exemplos: 

 

ADELMAN, Miriam. Mulheres no esporte: corporalidades e subjetividades. 
Movimento, v. 12, n. 1, p.11-29, jan./abr. 2006. DOI:  
https://doi.org/10.22456/1982-8918.2889  
 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 14724: Informação e 
documentação: trabalhos acadêmicos: apresentação. Rio de Janeiro: ABNT, 2011. 
 
BRASIL. Decreto n.º 60.450, de 14 de abril de 1972. Regula a prática de educação 
física em escolas de 1º grau. Diário Oficial da República Federativa do Brasil, 
Brasília, DF, v. 126, n. 66, p. 6056, 13 abr. 1972. Seção 1, pt. 1. 
 
CRUZ, Isabel et al. (org.). Deusas e guerreiras dos jogos olímpicos. 4. ed. São 
Paulo: Porto, 2006. (Coleção Fio de Ariana). 
 
GOELLNER, Silvana. Mulher e Esporte no Brasil: fragmentos de uma história generi-
ficada. In: SIMÕES, Antonio Carlos; KNIJNIK, Jorge Dorfman. O mundo psicosso-
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Aleph, 2004. p. 359-374.  
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cas e educacionais para idosos sobre o desempenho em testes de atividades da 
vida diária. Revista Brasileira de Ciência e Movimento, v. 2, n. 12, p. 43-50, 05 
jun. 2004. Disponível em: http://www.rbcm.org/revista/art_03.html. Acesso em: 5 jan. 
2020. 
 
MAFFESOLI, Michel. O imaginário é uma realidade. [entrevista a] Juremir Machado 
da Silva. Revista Famecos, v. 8, n. 15, p. 74-81, 2001. 
 
MARINHO, Inezil Penna. Introdução ao estudo de filosofia da educação física e 
dos desportos. Brasília: Horizonte, 1984. 
 
REZER, Ricardo; CARMENI, Bruno; DORNELLES, Pedro Otaviano. O fenômeno 
esportivo: ensaios crítico-reflexivos. 4. ed. São Paulo: Argos, 2005. 
 
RIETH, Fernando Bruno. Jogos intermunicipais do Rio Grande do Sul: uma análise 
do processo de mudanças ocorridas no período de 1999 a 2002. In: CONGRESSO 
BRASILEIRO DE CIÊNCIAS DO ESPORTE, 14., 2005, Porto Alegre. Anais [...]. 
Porto Alegre: MFPA, 2005. v. 1, p. 236 - 240. Disponível em: 
http://www.lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/6994/000538269.pdf?sequence=1. 
Acesso em: 6 mar. 2020. 
 
RIETH, Fernando Bruno. Jogos intermunicipais do Rio Grande do Sul: uma aná-
lise do processo de mudanças ocorridas no período de 1999 a 2002. 2005. 165 f. 
Dissertação (Mestrado em Ciências do Movimento Humano) - Escola de Educação 
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https://doi.org/10.22456/1982-8918.2889
http://www.rbcm.org/revista/art_03.html
http://www.lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/6994/000538269.pdf?sequence=1
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SOARES, Carmen Lucia et al. Metodologia do ensino de educação física. 2. ed. 
rev. São Paulo: Cortez, 2013. 
 
Ou se a opção foi por incluir todos os autores: 
 
SOARES, Carmen Lucia; TAFFAREL, Celi Nelza Zulke; VARJAL, Elizabeth; CAS-
TELLANI FILHO, Lino; ORTEGA ESCOBAR, Micheli; BRACHT, Valter. Metodologia 
do ensino de educação física. 2. ed. rev. São Paulo: Cortez, 2013. 

 

Para documentos apenas no formato eletrônico, como portais, notícias de por-

tais, blogs, páginas de sites ou site por inteiro, redes sociais, conteúdos de bases de 

dados, analisar a sua necessidade de inseri-los no trabalho e o que recomenda a NBR 

6023 de 2018. 

 

 

 


